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Prólogo 

   

Olá! Eu sou a Kassianne, uma pessoa que, desde o jardim de infância, buscava o 

caminho do meio, da conciliação e do acolhimento entre os amigos da escola, principalmente 

os excluídos. Sempre me incomodou muito ver alguém isolado ou injustiçado, mesmo que eu 

não seja das mais amantes de interação social. Talvez a vida já estivesse apontando o caminho 

por onde eu deveria seguir na fase adulta. Costumo dizer que, desde os meus três anos de idade, 

nunca estive ausente do ambiente educacional. Se não estou em sala de aula aprendendo, estou 

ensinando. No final da adolescência, fui aprovada na universidade estadual para o curso de 

Pedagogia e, assim, tive a oportunidade de começar a estagiar em escolas públicas. Lidar com 

a realidade social das crianças, suas dificuldades educacionais e a indisciplina foi um grande 

desafio, mas também uma experiência enriquecedora. Foi durante essa jornada que descobri 

meu carinho pela educação inclusiva e pela educação especial, o que me levou a realizar 

diversos cursos na área de deficiência visual, auditiva, mental, acessibilidade, entre outros. 

Também trabalhei na área como mediadora educacional e intérprete de Libras para crianças. 

Nesse meio tempo, ingressei no bacharelado do curso de Letras-Libras na Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (UFRJ), na segunda turma após a criação do curso.  

Durante minha trajetória na UFRJ, tive gratas experiências em algumas atividades, 

oficinas e projetos de extensão que enriqueceram minha formação, como “Vox – Produção de 

material em audiodescrição”, criado pela Profa. Dra. Katia Teonia; o “TradInter Lab – 

Laboratório de tradução audiovisual acessível e interpretação de Libras” idealizado pela Profa. 

Dra. Adriana Baptista de Souza; e o “ProLInc – Projeto Letras Inclusiva”, criado pela Profa. 

Dra. Flávia Santos, realizados na Faculdade de Letras. Também participei do projeto “Surdos 

na Ciência”, criado pela Profa. Dra. Vivian Rumjanek, realizado pelo Instituto de Bioquímica 

Médica.  

O ProLInc convidou alunos do curso de Libras para auxiliar na produção de material 

adaptado de Libras para o português escrito, a fim de atender a uma aluna com deficiência 

visual da Faculdade de Letras que estava cursando a disciplina obrigatória de Libras. Foi 

durante minha participação no ProLInc que comecei a me questionar se existiria alguma forma 

de tornar esse tipo de produção mais fácil e também mais democrática, visto que despendíamos 

muito tempo tentando entender como o trabalho poderia ser realizado e discutindo outras 

questões. Ao longo do mestrado decidi mudar minha proposta de pesquisa e me dedicar a uma 

nova, logo, posso afirmar que foi a partir da participação no projeto ProLInc que surgiu esta 

dissertação. 



RESUMO 

 

 

OLIVEIRA, Kassianne Melo de. Inclusão e Acessibilidade: audiodescrição das 

configurações de mãos da Libras para pessoas com deficiência visual a partir de um 

estudo de caso na UFRJ. Dissertação (Mestrado Profissional em Tecnologia para o 

Desenvolvimento Social) – Núcleo Interdisciplinar para o Desenvolvimento Social, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro/RJ, 2024. 

 

Esta pesquisa analisa estratégias de audiodescrição da Língua Brasileira de Sinais (Libras) para 

pessoas com deficiência visual. A investigação surgiu da necessidade de materiais acessíveis 

para o ensino de Libras a esse grupo, que enfrenta barreiras no acesso ao conteúdo, dificultando 

um aprendizado mais autônomo. Além disso, profissionais da área da educação e da 

acessibilidade que se deparam pela primeira vez com esse desafio também possuem dificuldade 

em encontrar exemplos e orientações para esse tipo de descrição. O objetivo principal é analisar 

como descrever as configurações de mãos, um dos parâmetros fonológicos da Libras, para que 

possam ser utilizadas em programas leitores de tela. As configurações são unidades 

composicionais dos sinais, sem significado isolado, que se combinam simultaneamente e em 

sequência para formar os sinais. O método de pesquisa adotado inclui uma abordagem 

qualitativa exploratória com estudo de caso único. Utilizou-se a pesquisa-ação, envolvendo 

duas alunas com deficiência visual da Faculdade de Letras da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ), uma delas participou como consultora (não profissional) das audiodescrições, 

e a outra realizou o teste final. A pesquisa envolveu levantamento bibliográfico sobre educação 

inclusiva, políticas públicas e orientações técnicas pertinentes ao tema, além de entrevista 

semiestruturada. A pesquisa conclui que uma descrição didática da configuração de mão precisa 

levar em conta a dinâmica da sinalização e não apenas a imagem estática. Uma descrição precisa 

e detalhada da configuração é essencial para uma boa sinalização. As descrições elaboradas 

resultaram em um material de apoio em formato PDF que pode ser utilizado tanto por estudantes 

quanto por profissionais da área e educadores. Recomenda-se a continuidade de pesquisas no 

campo das descrições da Libras, assim como a promoção de conhecimento, formação e políticas 

públicas que apoiem a inclusão e a acessibilidade de pessoas com deficiência visual e a auditiva. 

 

Palavras-Chave: Audiodescrição; Configuração de mão; Deficiência visual; Descrição de 

língua de sinais; Libras.  



ABSTRACT 

 

 

OLIVEIRA, Kassianne Melo de. Inclusion and Accessibility: audio description of 

handshapes of Brazilian Sign Language (Libras) for people with visual disabilities based 

on a case study at UFRJ. Dissertation (Professional Master's in Technology for Social 

Development) - Interdisciplinary Center for Social Development, Federal University of Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro/RJ, 2024 

 

This research analyzes audio description strategies for Brazilian Sign Language (Libras) for 

visually impaired individuals. The investigation arose from the need for accessible materials to 

teach Libras to this group, which faces barriers in accessing Libras content, making a more 

autonomous teaching-learning process challenging. Furthermore, professionals in education 

and accessibility who encounter this challenge for the first time also struggle to find examples 

and guidance for this type of description. The main objective is to analyze how to describe 

handshapes, one of the phonological parameters of Libras, so they can be used in screen reader 

programs. Hand configurations are compositional units of signs with no isolated meaning, 

which combine simultaneously and sequentially to form signs in the language. The research 

method adopted includes an exploratory qualitative approach with a single case study. Action 

research was used, involving two visually impaired students from the Faculty of Letters at the 

Federal University of Rio de Janeiro (UFRJ), one of whom participated as a (non-professional) 

consultant for the audio descriptions, and the other for the final test. The research involved a 

literature review on inclusive education, public policies, and technical guidelines relevant to 

the topic, in addition to a semi-structured interview. The research concludes that a didactic 

description of hand configuration needs to consider the dynamic nature of language signaling 

rather than just a static image. An accurate and detailed description of the handshape is essential 

for effective signing. The resulting descriptions led to a PDF support material that can be used 

by both students and professionals in the field, as well as educators. Further research is 

recommended in the field of Libras descriptions, as well as the promotion of knowledge, 

training, and public policies supporting the inclusion and accessibility of visually and hearing-

impaired individuals. 

 

Keywords: Audio description; Handshapes; Visual disability; Sign language description; 

Brazilian sign language. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As pessoas com deficiência sempre viveram à margem da sociedade, e isso esteve 

presente também ao longo do processo de educação. No Brasil, a partir da década de 1950, é 

possível observar mudanças significativas no âmbito da Educação Especial e, posteriormente, 

Educação Inclusiva: o número de instituições com ensino especializado aumentou e a sociedade 

passou a valorizar e reconhecer a importância dessa modalidade de ensino. Nesta pesquisa, tal 

processo histórico, com foco particular na educação de pessoas com surdez, cegueira e 

surdocegueira, será abordado desde a Idade Moderna até o século XXI, ao chegar em uma nova 

visão sobre o conceito de “deficiência” no Brasil. 

Serão também abordadas as leis e avanços que impulsionaram a política da Educação 

Inclusiva [Nota 1], como a Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU, na qual nota-se 

um grande avanço na luta pela igualdade e inclusão de pessoas historicamente segregadas, 

afirmando o direito de todos à educação. Esse direito fundamental foi reafirmado pela 

Declaração de Salamanca, proclamada pela UNESCO em 1994. Essa declaração expandiu a 

política de uma Educação Inclusiva, na qual países como o Brasil se comprometeram 

formalmente a garantir que todos os alunos, independentemente de suas condições 

socioeconômicas, raciais, culturais ou de desenvolvimento, sejam plenamente acolhidos nas 

escolas e universidades. Essas instituições educacionais devem se adaptar para atender às 

necessidades específicas deles, pois estas se constituem como os meios mais capazes para 

combater as atitudes discriminatórias (UNESCO, 1994). 

Para uma universidade ser verdadeiramente inclusiva ela precisa ser acessível. É 

responsabilidade da universidade criar meios e condições adequadas de desenvolvimento e 

aprendizagem para alunos que precisam de um atendimento diferenciado. Mas, para que isso 

aconteça, é preciso uma revisão no projeto político-pedagógico e no currículo dos cursos das 

universidades, oferecer capacitação profissional ao corpo docente, além de reavaliar as 

metodologias utilizadas e adaptá-las ao aluno, de forma que sua singularidade não seja um 

impasse na sua aprendizagem, entre outros aspectos que estaremos discutindo nesta pesquisa. 

Além disso, também são necessárias revitalizações arquitetônicas, eliminando barreiras e 

inserindo meios que facilitem o acesso e a circulação de pessoas com deficiência física. É 

preciso que, além do acesso inicial, o aluno tenha permanência no ambiente acadêmico, 

progredindo de forma satisfatória e significativa. 
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A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, da qual o Brasil é 

signatário, estabelece que:  

 

Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao 

ensino superior em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, 

educação para adultos e formação continuada, sem discriminação e em igualdade de 

condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de adaptações 

razoáveis para pessoas com deficiência (ONU, 2007, p. 29). 
 

Nota-se que é dever de uma universidade inclusiva garantir que o aluno incluído tenha 

um desenvolvimento acadêmico equivalente ao de sua turma. O ensino deve ser adaptado para 

o aluno, e não o aluno ser adaptado para a universidade. Uma universidade inclusiva é tão 

importante para o aluno incluído quanto para os demais companheiros, pois fortalece-se o 

convívio com a diversidade social e valoriza-se a pluralidade de perfis profissionais. O 

professor regente também deve contar com a ajuda de um profissional especializado 

encaminhado pelos setores responsáveis pela acessibilidade na universidade. O déficit de 

professores e profissionais especializados para atender tal aluno é um entrave para que a 

educação inclusiva possa ser efetivada com sucesso. Tal despreparo é baseado em uma 

formação de professores e profissionais da educação que ainda é tradicional em muitas 

localidades. O reflexo dessa formação em sala de aula pode ser observado com Glat e Pletsch, 

quando avaliam que “os professores regulares não têm experiência com esse tipo de alunado, e 

mal dão conta, em suas classes lotadas, de um número grande de alunos que, embora não tenham 

deficiências específicas, apresentam inúmeras dificuldades de aprendizagem” (Glat; Pletsch, 

2004, p. 2).  É preciso pensar, antes de tudo, como as instituições estão incluindo os alunos com 

necessidades educacionais especiais. Uma reflexão sobre o acesso e permanência de pessoas 

com deficiência no ensino superior faz-se necessária. Os desafios são muitos e ainda existem 

problemas em questões básicas em relação às universidades do Brasil. 

  No que diz respeito à Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em 2007, foram 

iniciadas ações mais contundentes para lidar com questões relacionadas às pessoas com 

deficiência. Nessa conjuntura, foram criados o Núcleo de Inclusão e Acessibilidade (NIA) e a 

Divisão de Inclusão Social, Acessibilidade e Assuntos Comunitários (DINAAC). O NIA tinha 

como objetivo atender às exigências do Ministério da Educação (MEC) sob o edital 

MEC/SESu/SEEsp Nº 3, de 26 de abril de 2007, que buscava selecionar projetos para o 

Programa Incluir - Acessibilidade na Educação Superior [Nota 2]. O projeto foi aprovado, e teve 

como objetivo incorporar os atores envolvidos na área de acessibilidade e inclusão, juntamente 

com pessoas com deficiência, nas atividades educacionais do ensino básico, superior e nos 
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projetos de Extensão da universidade, contribuindo para uma educação mais inclusiva e 

acessível em todos os níveis. O NIA passou a fazer parte da Divisão de Inclusão Social, 

Acessibilidade e Assuntos Comunitários (DINAAC), que faz parte da Superintendência Geral 

de Políticas Estudantis (SuperEst). A DINAAC é composta por três seções: a de Inclusão, a de 

Assuntos Comunitários e a de Acessibilidade. Com o trabalho árduo dos grupos e membros de 

tais áreas, foram realizados eventos como o primeiro Fórum Universitário de Acessibilidade 

UFRJ de 2013. Diante de condições propícias para a ampliação da agenda e conscientes da 

importância da participação e representação das diversas pessoas na construção de uma 

universidade, de fato, para todos e em consonância com sua missão educacional, o fórum foi 

estabelecido como permanente.  

 O Fórum Permanente UFRJ Acessível e Inclusiva, que complementa o trabalho da 

DINAAC, foi criado pela Portaria nº 9168, em 30 de setembro de 2016, e estão listados no 

artigo 1º da portaria seus objetivos, e no artigo 2º, suas competências. O regimento foi 

desenvolvido para assegurar a representação e a participação de todos os interessados em 

contribuir, abrangendo também aqueles que não possuem ligação direta com a UFRJ e, assim, 

proporcionar um aproveitamento das experiências de outros indivíduos e instituições. Com o 

aprofundamento das discussões no Fórum Permanente UFRJ Acessível e Inclusiva, foi 

identificada a necessidade de criar uma estrutura com capacidade de definir e realizar as 

questões de acessibilidade. Em resposta a essa necessidade, foi estabelecida pela Portaria nº 

1.319, de 22 de fevereiro de 2018, a Diretoria de Acessibilidade (DIRAC) que tem como 

responsabilidade formular e aplicar a Política de Acessibilidade da UFRJ. Posteriormente, a 

fim de fortalecer a integração das políticas de acessibilidade e inclusão com as demais ações 

afirmativas da universidade, em 2023, foi criada a Superintendência-Geral de Ações 

Afirmativas, Diversidade e Acessibilidade (SGAADA). Esta nova estrutura incorporou a 

Diretoria de Acessibilidade, que anteriormente estava vinculada ao Gabinete da Reitoria. A 

SGAADA tem por missão elaborar, coordenar e executar as políticas de ações afirmativas, 

inclusão e acessibilidade da UFRJ, promovendo a participação efetiva de todos os estudantes e 

servidores, além de articular o enfrentamento das desigualdades sociais, raciais e de gênero na 

instituição. 

Entre os beneficiados pelas ações de inclusão na UFRJ estão as alunas Ana e Marina, 

pseudônimos fictícios para preservar a privacidade e a identidade das alunas, e que também 

estão incluídas nesta pesquisa. Ana, aluna com cegueira adquirida, participou da fase de teste 

das descrições. Marina por sua vez está presente ao longo de toda a pesquisa. Ela é uma mulher 

com baixa visão e figura central no desenvolvimento desse estudo de caso. Antes de tudo, é 
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importante destacar que a aluna Marina é qualificada ao longo da redação como "pessoa com 

deficiência visual", conforme sua autoidentificação. Embora clinicamente Marina tenha baixa 

visão, ela se apresenta na sociedade dessa forma. 

 

[...] o certo seria que eu me classificasse nessa nomenclatura. Mas quando você pensa 

em baixa visão, você pensa em recursos de ampliação, essas coisas. Coisas que, pra 

mim, não funcionam muito, né? Então, eu prefiro "pessoa com deficiência visual", 

que assim eu não tô nem invadindo a questão do cego e não tô também me colocando 

num lugar que eu não acho que eu sou, que é baixa visão. (Aluna Marina) 

 

Com isso, pode-se perceber que pessoas com baixa visão e cegueira possuem suas 

questões políticas e identitárias sobre os termos, assim como os surdos e demais PcDs. Aqui, é 

importante ressaltar que a linguagem inclusiva [Nota 3] desempenha um papel social fundamental, 

pois busca impossibilitar a reprodução de generalizações, rótulos, discriminações e capacitismo 

[Nota 4], promovendo uma maior participação e inclusão de todos. Uma prática importante da 

linguagem inclusiva é priorizar o uso de termos que coloquem as pessoas em primeiro lugar, 

passando a valorizar, então, a sua identidade. Por exemplo, em vez de dizer "deficiente", é 

orientado pela legislação utilizar "pessoa com deficiência", ressaltando que a deficiência não 

define todo o ser, sendo essencial evitar expressões pejorativas que excluam ou estigmatizem. 

Um aspecto relevante dessa linguagem no campo da inclusão de PcDs é reconhecer a 

diversidade de experiências e necessidades dentro do grupo, pois nem todas as pessoas com 

deficiência têm as mesmas habilidades ou enfrentam os mesmos desafios. Por isso, é importante 

evitar generalizações e estereótipos. Isso se aplica especialmente ao discutir questões 

relacionadas à surdez e cegueira, visto que diferentes termos e nomenclaturas surgiram e foram 

evoluindo ao longo dos anos, refletindo mudanças nas percepções sociais e nos próprios desejos 

dos grupos em questão. A comunidade surda do Brasil, por exemplo, embora se una por meio 

de sua língua e/ou cultura, também enfrenta desafios internos devido à diversidade de 

experiências individuais e à interação com a sociedade ouvinte dominante. Uma das formas 

mais aceitas para se referir às pessoas surdas é simplesmente usando o termo "surdo". Este 

termo é neutro e objetivo, descrevendo a condição auditiva sem juízos de valor. No entanto, é 

importante lembrar que nem todas as pessoas com surdez se identificam apenas como "surdas". 

Perlin (2005, p. 52) ressalta que “a identidade é algo em questão, em construção, uma 

construção móvel que pode frequentemente ser transformada ou estar em movimento, e que 

empurra o sujeito em diferentes posições”. Alguns podem preferir, em dado momento, termos 

mais específicos que reflitam sua identidade pessoal, cultural e linguística, visto que há vários 

tipos de identidade surda [Nota 5].  
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Os termos “deficiente”, “deficiente visual” e “deficiente auditivo” podem ser 

considerados pejorativos ou descontextualizados por alguns integrantes das comunidades surda, 

cega e surdocega, devido a questões pessoais ou políticas. Porém, tais termos serão utilizados 

nesta pesquisa em conformidade com a legislação brasileira vigente. É necessário entender que 

as preferências de nomenclatura podem variar de pessoa para pessoa e que é preciso respeitar a 

autoidentificação de cada um, pois assim pode-se promover uma comunicação mais positiva e 

empática. Portanto, ao longo desse estudo, foi adotada uma linguagem que respeite a 

autoidentificação das participantes e termos que estejam de acordo com a legislação, visto que, 

na literatura, esses termos também são adotados com base nas definições legais e nas políticas 

públicas relacionadas à inclusão e acessibilidade. 

Mas, para além da adoção de uma linguagem inclusiva, é crucial reconhecer as barreiras 

enfrentadas pelas pessoas com deficiência visual no acesso a recursos educacionais, 

principalmente quanto ao estudo da Libras. O que nos leva à questão central deste estudo, que 

aponta a atual escassez de materiais acessíveis de Libras para pessoas com deficiência visual, 

limitando suas oportunidades educacionais à língua. Pois, embora os intérpretes de língua de 

sinais desempenhem um papel vital na facilitação da comunicação, sua presença nem sempre é 

viável durante todo o processo de aprendizagem da língua. Nesse contexto, surge a necessidade 

de explorar alternativas que permitam que pessoas com deficiência visual compreendam e 

utilizem a Libras de forma independente.  

Por essa razão, este estudo teve como objetivo investigar possibilidades e estratégias de 

descrever as configurações de mãos da Libras. O catálogo de configurações de mãos que serviu 

de base para o desenvolvimento das descrições é do Instituto Nacional de Educação de Surdos 

(INES). Para o INES, até o momento, existem 79 registros de configurações de mãos que 

fundamentam os sinais existentes na Libras. Porém, como transformar as imagens estáticas das 

configurações de mãos em traduções compreensíveis por meio de audiodescrição? Quanto aos 

objetivos específicos da pesquisa estão: (i) compreender e relatar os desafios de uma tradução 

intersemiótica na forma (audio)descritiva para pessoas com deficiência visual; (ii) descrever os 

aspectos técnicos e linguísticos do processo; (iii) revisar propostas educacionais inclusivas e 

políticas públicas para inclusão de pessoas com deficiência visual e auditiva, considerando as 

relações de trabalho e formação politécnica dos profissionais da área.  

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa de estudo de caso único, de 

tipo exploratório. A pesquisa qualitativa nos permite compreender e explorar as experiências e 

opiniões a partir da perspectiva das pessoas envolvidas, enquanto o estudo de caso único se 

concentra na análise de um único caso, independentemente de ser uma pessoa, grupo, evento 
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ou uma organização que não pode ser generalizado ou encontrado facilmente (Yin, 2005). Um 

estudo de caso único pode, assim, proporcionar insights com aplicabilidade em contextos 

similares. Já a estratégia exploratória é avaliada por Gil (2002, p. 41) como aquela que 

“proporciona maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito [...] 

inclui levantamento bibliográfico e entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas 

com o problema pesquisado”, assim como a pesquisadora desse trabalho durante sua 

participação no Projeto Letras Inclusiva (ProLInc). A metodologia aplicada é a da pesquisa-

ação, a qual permite ação, reflexão e ajustes, marcada pela interação dos pesquisadores e 

participantes no cenário em análise (Gil, 2002). No presente estudo, a pesquisa-ação foi 

fundamental para a elaboração da pesquisa e produto final, pois possibilitou que Marina 

contribuísse ativamente com suas perspectivas, assim como Ana, que também fez suas 

considerações ao final. Essa interação não apenas enriqueceu as descrições, mas também 

garantiu ajustes de acordo com as necessidades reais do público-alvo. Além disso, a pesquisa-

ação permite um ciclo contínuo de reflexão e ação, no qual os pesquisadores podem adaptar 

suas estratégias com base no feedback dos participantes, resultando em um produto final mais 

eficaz e relevante. 

Como mencionado anteriormente, a pesquisa contou com a participação de Marina, 

estudante da Faculdade de Letras, que cursou a disciplina obrigatória de Libras e expressou o 

desejo de possuir um registro dos sinais aprendidos para posterior revisão com o leitor de texto. 

Marina contribuiu com o papel de consultora audiovisual em reuniões realizadas de forma 

online e presencial. Durante esses encontros, ela ouvia as descrições, executava as 

configurações e informava se estavam aceitáveis. Caso contrário, discutíamos e ajustávamos as 

descrições com base em suas observações. A experiência anterior com a aluna no ProLInc, no 

ano de 2022, foi fundamental para a elaboração das descrições propostas nessa pesquisa. Por 

ter tido conhecimento de suas dificuldades e habilidades e por ter contribuído para elaboração 

da descrição do alfabeto em Libras para a aluna, foi possível antecipar por qual caminho seguir 

durante a fase de descrição dos sinais. Porém, isso não eliminou questionamentos de como 

proceder com as descrições, pelo contrário, ajudou a identificar mais questões durante o 

desenvolvimento do trabalho. 

Para a análise de dados, a pesquisa está amplamente apoiada em revisão bibliográfica, 

documentos, entrevistas e opiniões de quem vivencia diretamente o problema, assim como 

demonstra Cardoso (2012) ao redesenhar o glossário de Libras da Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC):   
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com relação a essas informações, se observa a importância do indivíduo num projeto 

que contemple a experiência seja de um produto, serviço ou evento. Estudar e 

conhecer o público-alvo é tarefa crucial no processo de criação, pois a eles se destina 

a experiência e a possibilidade de sucesso (Cardoso, 2012, p. 30).  

  

  A primeira etapa do estudo consistiu em uma ampla pesquisa de fontes bibliográficas. 

Foram consultadas diversas fontes, como livros, trabalhos acadêmicos e artigos científicos, com 

o propósito de embasar teoricamente o estudo e fornecer um contexto mais amplo sobre o tema 

investigado. A título de exemplo, foram analisados textos de autores como Glat e Pletsch, que 

discutem a educação inclusiva e a formação de professores, ressaltando a necessidade de 

políticas públicas eficazes, práticas pedagógicas e currículo adaptado para a inclusão de alunos 

com necessidades educacionais especiais. Para avançar nessa direção, as autoras propõem, além 

da extensão universitária, a valorização da pesquisa-ação como um caminho de investigação e 

experimentação de formas inclusivas, desenvolvendo métodos inovadores e aplicáveis. Por 

outro lado, Perlin (primeira doutora surda no Brasil), Quadros, Karnopp e Ferreira-Brito 

concentram suas investigações na comunidade surda, apontando aspectos da linguística 

aplicada à Libras e à importância da Libras na afirmação cultural e inclusão social dos surdos. 

Elas também enfatizam o papel essencial dos intérpretes e tradutores de Libras em diversos 

contextos sociais e educacionais. Ferreira-Brito, pioneira nas pesquisas sobre línguas de sinais 

no Brasil, foi quem contribuiu para a compreensão da estrutura linguística da Libras analisando 

sua fonologia, além de ter catalogado a Libras seguindo padrões internacionais. Já os autores 

Motta e Lima, juntamente com Guedes e Guedes, concentram suas pesquisas em práticas 

inclusivas para pessoas com deficiência visual, destacando a audiodescrição como uma 

ferramenta de promoção da acessibilidade em ambientes educacionais. Eles enfatizam a 

importância de orientações e estratégias para remover barreiras atitudinais e descrever imagens, 

permitindo que pessoas com deficiência visual participem plenamente das atividades 

pedagógicas. Estes autores apontam orientações técnicas necessárias para audiodescrição, que 

serviram de base para a estruturação do objetivo principal desta pesquisa.  

Também foi elaborada uma entrevista semiestruturada com o objetivo de compreender 

as necessidades e desafios, além das discussões sobre as descrições das imagens com a aluna. 

Paralelamente, foi realizado um levantamento detalhado das legislações aplicáveis às pessoas 

com deficiência de caráter visual e auditivo. Este levantamento teve a intenção de identificar as 

normas, políticas públicas e diretrizes legais que asseguram os direitos e a inclusão de PcDs em 

ambiente educacional. Com base em todas as informações coletadas, a última etapa do estudo 

envolveu a análise dos dados e a elaboração de um PDF com as descrições das configurações 
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de mãos da Libras. A troca de conhecimento durante a pesquisa permitiu ajustes terminológicos 

e melhorias contínuas, resultando em um material final que reflete as contribuições e o 

aprendizado mútuo entre os envolvidos. Todo o material selecionado para a pesquisa, bem 

como o coletado durante as entrevistas e a construção das descrições, foi analisado, interpretado 

e debatido de modo a contribuir com os objetivos e responder às questões que motivaram a 

realização da pesquisa. 
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Notas 

 

Nota 1, página 14: Diferentemente da educação especial, destinada a atender às necessidades 

específicas de alunos com deficiências, geralmente em ambientes separados ou com recursos 

especializados, a educação inclusiva visa incluir alunos com deficiências ao sistema regular de 

ensino, promovendo a adaptação do ambiente escolar para assegurar igualdade de 

oportunidades a todos, independentemente de suas condições (BRASIL, 2008). 

Retorno nota 1, página 14 

 

Nota 2, página 15: Mais detalhes sobre o programa na página 35. 

Retorno nota 2, página 15 

 

Nota 3, página 17: Referência obtida do site oficial da Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República (Secom), disponível em https://abrir.link/dCNZQ, acessado em 16 

de março de 2024. 

Retorno nota 3, página 17 

 

Nota 4, página 18: De acordo com Dias (2013), o capacitismo diz respeito ao preconceito 

baseado na ideia de que a deficiência implica em inferioridade, um empecilho para a 

capacidade e competência da pessoa. 

Retorno nota 4, página 17 

 

Nota 5, página 18: De acordo com Gladis Perlin (2002), as diferentes identidades surdas no 

Brasil podem ser identificadas como: (i) identidades surdas ou políticas; (ii) identidades surdas 

híbridas; (iii) identidades surdas flutuantes; (iv) identidades surdas embaçadas; (v) identidades 

surdas de transição; (vi) identidades surdas de diáspora; e (vii) identidades intermediárias. 

Estudos recentes de Carvalho e Campello (2022), apresentam mais sete possíveis identidades, 

totalizando catorze, tais como: (i) identidade surda com aparelho de amplificação sonora 

individual; (ii) identidade surda com implante coclear; (iii) identidade étnica dos surdos; (iv) 

identidade surda Urubu-Ka´apor e outras línguas de sinais emergentes; (v) identidade negra 

surda; (vi) identidade surda unilateral; e (vii) identidade surdacega. 

Retorno nota 5, página 17 

https://abrir.link/dCNZQ
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2 O PERCURSO E OS AVANÇOS NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

Existem pessoas que nascem com diferença sensorial, motora e/ou cognitiva e há quem 

adquira ao longo do tempo por algum motivo. A visão social sobre a deficiência teve diferentes 

formas de tratamento ao longo da história. Para compreender melhor a Educação Inclusiva, 

especialmente no que tange às pessoas com deficiência visual, auditiva ou surdocegueira, 

abordaremos neste capítulo sua caminhada repleta de conquistas e impasses até os dias de hoje. 

 

2.1 EDUCAÇÃO E INCLUSÃO 

 

2.1.1 Construindo pontes: Os primeiros passos acessíveis no Brasil 

 

 No Brasil, os serviços destinados às pessoas com deficiência auditiva, visual ou 

surdocegueira começaram no século XIX, apesar do quadro educacional da época ter sido 

desanimador, com alto nível de analfabetismo e carência de escolas para as classes mais baixas. 

As principais iniciativas surgiram de cidadãos brasileiros que seguiram ideias de estudiosos da 

Europa e dos Estados Unidos para o atendimento de pessoas com deficiência em escolas.   

 A primeira instituição brasileira voltada para esse tipo de atendimento foi a Santa Casa 

de Misericórdia, em São Paulo, criada no período colonial, em 1600, e foi designada às pessoas 

com deficiência física. O próximo grande centro de ensino voltado para pessoas com deficiência 

foi o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, fundado no Rio de Janeiro, em 1854, por Dom 

Pedro II. A criação do instituto se deu através do Decreto Imperial número 1.428, de 1854, por 

influência do então ministro do Império, Couto Ferraz, e de José Álvares de Azevedo, cego 

brasileiro que estudou no Instituto de Jovens Cegos, de Paris. A instituição teve seu nome 

alterado algumas vezes, porém, em 1891, passou a ser Instituto Benjamin Constant (IBC), 

denominação que permanece até hoje. A instituição atende desde crianças a adultos e oferece 

serviços como atendimento pedagógico, clínico, reabilitação e estimulação.  Em 1969, a 

imprensa Braille instalada na instituição passou a distribuir livros às pessoas cegas de forma 

gratuita deixando assim de atender apenas os alunos do instituto. Outras duas instituições 

importantes na época foram o Instituto de Cegos Padre Chico (1928) e a Fundação para o Livro 

do Cego no Brasil (FLCB, 1946), atual Fundação Dorina Nowill para Cegos, ambas no estado 

de São Paulo. A primeira atuava em regime de internato, externato e semi-internato, atendendo 

crianças em idade escolar. Já a segunda, possuía a produção e distribuição de livros impressos 
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em Braille como sua finalidade. No entanto, as duas instituições eram voltadas à educação, 

reabilitação e ao atendimento das demais assistências básicas às pessoas cegas (Corrêa, 2010).  

Dom Pedro II também criou outro grande centro de educação, e desta vez foi sensibilizado por 

Marquês de Abrantes e pelo surdo francês Ernesto Hüet, discípulo do abade Charles l’Épée, 

criador do “Método dos Sinais” para a conversação, para a criação de uma escola voltada à 

educação de “surdos-mudos” [Nota 6] no Brasil. O Imperial Instituto dos Surdos foi inaugurado 

em 1856 e, um século depois de sua criação, após também ter a denominação alterada algumas 

vezes, passa a se chamar Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES). As duas instituições 

imperiais possuíam oficinas para instrução de um ofício para meninas e meninos, como 

sapataria, encadernação, tipografia, tricô e outros. Durante a década de 1950 ocorreram 

campanhas vinculadas às duas instituições que marcaram a educação desses dois grupos: a 

Campanha para a Educação do Surdo Brasileiro (CESB), em 1957, que buscou promover 

medidas básicas à educação em território nacional, e a Campanha Nacional de Educação e 

Reabilitação de Deficientes da Visão, em 1958, que visava a promoção do atendimento 

educacional às pessoas com deficiência visual, assim como sua reabilitação e treinamento de 

professores. Em 1929, foi fundado no estado de São Paulo um instituto para a educação de 

meninas com deficiência auditiva. O Instituto Santa Teresinha foi criado por duas freiras 

brasileiras e funcionava em regime de internato. Após 1970, passou a atender ambos os sexos 

em regime de externato, possuindo acordos de cooperação com as esferas municipal, estadual 

e federal, proporcionando também atendimento médico e social aos alunos (Corrêa, 2010).  

Quanto à trajetória educacional de pessoas com surdocegueira, de acordo com Maia 

(2004), o Brasil testemunhou o início do trabalho voltado para esse grupo na década de 1960, 

através de Nice Tonhosi Saraiva. Saraiva era professora da área de educação para cegos no 

Instituto Padre Chico e, sensibilizada pela visita da norte-americana Helen Keller [Nota 7] a São 

Paulo no ano de 1953, dedicou-se a consolidar a educação para surdocegos no Brasil. Ela 

obteve uma bolsa de estudos para a especialização em educação de surdocegos na Perkins 

School for the Blind nos Estados Unidos, tornando-se a segunda educadora latino-americana a 

frequentar o curso. Em seu retorno, após numerosos esforços para instituir o atendimento a 

surdocegos, ela fundou o Serviço de Atendimento aos Deficientes Audiovisuais (SEADAV), 

dentro do Instituto Padre Chico em 1962. No entanto, devido a uma intervenção do Estado, o 

serviço foi transferido para São Caetano do Sul no ano seguinte. Em 1968, ainda com a 

liderança de Nice Saraiva na busca para estabelecer uma educação digna, o 

prefeito Hermógenes Valter Braido assinou uma Lei Municipal que criou a primeira Escola 

Residencial para Deficientes Audiovisuais (ERDAV) na América Latina. Essa escola foi 
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nomeada Escola de Educação Básica Anne Sullivan [Nota 8] até o ano de 2022, quando encerrou 

suas atividades. Merecem igualmente destaque as instituições: ADEFAV (Associação para 

Deficientes da Audiovisão), hoje conhecida como Centro de Recursos em Deficiência Múltipla, 

Surdocegueira e Deficiência Visual, criada em 1983; e a AHIMSA, uma Associação 

Educacional para Múltiplas Deficiências, fundada em 1991, ambas em São Paulo. A partir da 

década de 1990, vários trabalhos voltados para surdocegueira começaram a surgir em diversas 

regiões do Brasil, pessoas com surdocegueira, familiares, profissionais e instituições engajaram 

em encontros, associações, simpósios e cursos de capacitação. Esse progresso nas últimas 

décadas demonstra o compromisso das instituições e profissionais da área em promover acesso 

e inclusão, visto que a surdocegueira é uma deficiência complexa e que exerce influência 

variada (em diferentes graus) sobre os canais sensoriais. É nas palavras de Maia (2000, p. 53), 

"uma deficiência única que apresenta perda de audição e visão, de tal forma que a combinação 

das duas deficiências impossibilita o uso dos sentidos de distância”. Tal condição repercute de 

forma significativa no desenvolvimento da aprendizagem, mobilidade, autonomia, interação 

social, comunicação, habilidades linguísticas, entre uma infinidade de outros aspectos que são 

afetados por essa condição desafiadora. Existem diferentes configurações de deficiência 

relacionadas aos canais visual e auditivo, algumas pessoas podem enfrentar a surdez e a 

cegueira de forma simultânea, enquanto outras possuem resíduos auditivos e/ou visuais. Há 

ainda aqueles com baixa audição e cegueira, baixa visão ou cegueira e surdez profunda, e até 

mesmo baixa visão e audição. Mesmo que haja resíduos visuais e/ou auditivos a pessoa pode 

ser considerada surdocega (Mcinnes, 1999), já que não é possível compensar a perda auditiva 

com o resíduo visual, ou vice-versa. Essa diversidade de manifestações evidencia a 

complexidade e os desafios inerentes a essa condição singular.  

A surdocegueira é classificada em dois grupos principais. O primeiro é a surdocegueira 

congênita, que descreve indivíduos que nascem com surdez e cegueira ou que adquirem ambas 

as deficiências logo nos primeiros anos de vida. Essa condição complexa pode apresentar 

limitações sensoriais resultantes de fatores genéticos, malformações congênitas ou condições 

adquiridas nos estágios iniciais do desenvolvimento. Quando a surdocegueira está presente 

desde o nascimento ou em uma fase tão precoce da vida, os desafios enfrentados pelos 

indivíduos são ainda mais significativos, uma vez que eles não tiveram a oportunidade de 

desenvolver completamente suas habilidades de audição e visão. O segundo grupo é a 

surdocegueira adquirida, que ocorre quando uma pessoa adquire tanto a surdez quanto a 

cegueira em momentos diferentes da vida. Isso pode acontecer devido a condições médicas, 

como doenças, lesões ou eventos traumáticos que afetam a visão e a audição. 
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Devido às características singulares da surdocegueira, é de suma importância buscar 

abordagens e estratégias que sejam adequadas para atender às necessidades individuais de cada 

pessoa surdocega. Essas necessidades são distintas daquelas direcionadas a pessoas cegas ou 

surdas, uma vez que a combinação de perda auditiva e visual requer uma abordagem 

especializada e personalizada. É fundamental reconhecer que cada pessoa surdocega possui 

habilidades e desafios específicos e, portanto, é essencial desenvolver e implementar métodos 

adaptados para promover sua aprendizagem, comunicação, mobilidade e independência. A 

adoção de técnicas multifacetadas, por exemplo, o uso de Braille tátil [Nota 9], tadoma [Nota 10], 

Libras tátil [Nota 11], alfabeto datilológico [Nota 12], comunicação ampliada [Nota 13], bem como a 

utilização de tecnologias assistivas, pode desempenhar um papel fundamental na promoção da 

inclusão e qualidade de vida das pessoas surdocegas (Cader, 2010). Ao reconhecer a 

singularidade da surdocegueira e buscar abordagens personalizadas, é possível proporcionar o 

suporte necessário para que essas pessoas alcancem seu pleno potencial na vida social e 

acadêmica. 

 

2.1.2 Adaptação curricular e entraves no processo inclusivo 

 

 A acessibilidade garante ao aluno a permanência na escola e consiste na eliminação ou 

redução das barreiras que privam a comunicação, acesso à informação, à liberdade de circulação 

e movimentação com segurança dentro do ambiente educacional. No entanto, em muitos casos, 

pessoas com deficiência deixam suas turmas por falta de recursos didáticos adaptados que 

favoreçam sua aprendizagem. Com a política de Educação Inclusiva, torna-se um dever garantir 

a acessibilidade e as condições de permanência de todos os alunos em todos os espaços e 

práticas pedagógicas da instituição para que eles possam se desenvolver academicamente. A 

isso damos o nome de “adaptações de acessibilidade ao currículo” ou “adaptações curriculares 

de grande porte” (BRASIL, 1998). Além disso, é válido frisar que a acessibilidade também é 

realizada pelas “adaptações de pequeno porte” (BRASIL, 1998), que significam o uso de 

tecnologias assistivas como recurso didático. Nesse grupo temos o aparelho de transcrição de 

escrita para voz, lupas especiais, impressora Braille, intérpretes ou instrutores de Libras e uma 

variedade de jogos pedagógicos, por exemplo, para garantir a inclusão. Algumas estratégias e 

recursos materiais podem ser elaborados pelos professores, nesse caso, o mais importante é o 

desenvolvimento educacional, social e psicológico do aluno, em que ele se sinta integrante e 

em acordo com a sua turma. Para o MEC, as adaptações curriculares são: 
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(…) estratégias e critérios de atuação docente, admitindo decisões que oportunizam 

adequar a ação educativa escolar às maneiras peculiares de aprendizagem dos alunos, 

considerando que o processo de ensino-aprendizagem pressupõe atender à 

diversificação de necessidades dos alunos na escola (BRASIL, 1998, p. 15). 

 

O currículo não possui apenas a finalidade de compartilhar conteúdos, mas também se 

baseia na relação social entre a instituição e a comunidade, e entre professor-aluno como 

construtores do conhecimento, possuindo também caráter político (Glat, 2003). O processo de 

inclusão implica mudanças também nos planejamentos, procedimentos facilitadores de 

aprendizagem do aluno, atividades, conteúdos, objetivos e avaliações, constituindo uma 

reforma pedagógica em todo o âmbito escolar para que se garanta oportunidades educacionais 

em igualdade. 

Uma estratégia positiva adotada no Brasil, no que tange às adaptações curriculares para 

o trabalho na Educação Inclusiva, é o Plano Educacional Individualizado (PEI). Este é montado 

por todos os profissionais da instituição que trabalham com o aluno incluído, também contando 

com a participação dos responsáveis e, dependendo da idade do aluno, ele é convidado para 

ajudar a construir o PEI. O Plano Educacional Individualizado é elaborado com base nas 

particularidades do aluno, visando ao desenvolvimento social e acadêmico com práticas 

customizadas para o estudante (Pletsch; Glat, 2013). Outro fator importante para que a educação 

inclusiva obtenha êxito é a adaptação curricular avaliativa, pois é necessário que se abandone 

métodos avaliativos apenas focados em ressaltar quem é eficiente e, em vez disso, buscar 

instrumentos ou técnicas avaliativas adaptadas que não prejudiquem alunos que possuem 

alguma necessidade educacional especial. É preciso levar em conta o ritmo de aprendizagem 

de cada aluno, sendo essencial que o educador considere a flexibilidade avaliativa e a 

diversidade de abordagens pedagógicas.  

Mantoan (2003, p. 97) nos diz que “a educação inclusiva deve ser entendida como uma 

tentativa a mais de atender às dificuldades de aprendizagem de qualquer aluno”. Com a Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, as escolas passam a 

buscar diversos meios que favoreçam a permanência dos alunos com deficiência. Nesse sentido, 

o Atendimento Educacional Especializado (AEE), firmado pelo Decreto nº 7.611, envolve a 

formação acadêmica e a socialização dos incluídos a partir de uma série de atividades, recursos 

pedagógicos e de acessibilidade. O AEE deve ser realizado, idealmente, na rede regular de 

ensino e estar presente em todos os níveis e modalidades de formação educacional, de modo a 

“identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as 

barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas” 
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(SEESP/MEC, 2008), sendo oferecido de forma gratuita. O Atendimento Educacional 

Especializado é uma oferta obrigatória nas redes de ensino e, mesmo que o aluno, por algum 

motivo, não possua atendimento onde está matriculado, ele deve ser atendido em outros locais 

especializados, sempre em contraturno escolar. Como sua finalidade é possibilitar ao aluno uma 

formação completa, eliminando suas dificuldades através de estratégias e adaptações de 

materiais, volta-se à questão da formação profissional, na qual é preciso ter especialização para 

trabalhar com a heterogeneidade dos alunos. 

Ademais, uma das principais mudanças para que um ambiente educacional se torne 

inclusivo é oferecer apoio de centros de acessibilidade (no contexto do ensino superior), cujo 

objetivo principal é a remoção de barreiras físicas e atitudinais, tendo em vista a promoção da 

acessibilidade e continuidade da participação de PcDs no ambiente universitário. Ou, no 

contexto da educação básica de ensino regular, a sala de recursos multifuncionais. Ambos são 

espaços preparados para atender às mais diversas necessidades educacionais especiais dos 

alunos inclusos com materiais pedagógicos, didáticos e equipamentos especializados, contando 

também com o atendimento de um profissional capacitado para trabalhar com as necessidades 

existentes, assim como é orientado pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2006, p. 13). O 

profissional da sala de recursos multifuncionais precisa ser especializado. Além da graduação, 

é necessária uma pós-graduação e/ou formação continuada que habilite este atendimento. No 

entanto, esta é uma questão que precisa ser repensada, pois, na falta de profissionais 

especializados, muitos professores titulares das instituições de ensino, com conhecimentos 

básicos em educação especial/inclusiva, ainda são escalados para este cargo na sala de recursos.  

De acordo com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) de 2022, analisados pelo Instituto Rodrigo Mendes, a educação de PcDs está 

realmente imersa em um cenário preocupante. O levantamento aponta que 55,7% dos 

professores do AEE e 94,2% dos professores regentes não possuem formação continuada em 

educação especial (Instituto Rodrigo Mendes, 2022). 

Para um professor ser inclusivo, além de precisar ter conhecimentos de métodos e 

recursos que favoreçam a comunicação e a aprendizagem de alunos com deficiência, deve saber 

respeitar a individualidade e elaborar um planejamento que contemple sua aprendizagem e 

autonomia. Ou seja, paralelamente à adaptação curricular, é necessário que o educador tenha 

habilidade com o trabalho da educação inclusiva, conheça as particularidades de seu aluno e 

busque propostas pedagógicas que desenvolvam habilidades e os conteúdos programados. 

Levando em conta o tempo de aprendizagem, a forma de raciocínio do seu aluno e a necessidade 

de recursos específicos, assim assegurando que o conteúdo seja absorvido com a mesma 
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qualidade por todos. Não obstante, é possível observar através da história da formação de 

professores práticas sociais discriminatórias. A falta de interesse geral por esse tema acaba por 

transformar a educação inclusiva em um conteúdo curricular ainda maldisposto, sendo, muitas 

vezes, apenas destinado àqueles que querem trabalhar com alunos com algum tipo de 

deficiência. A precariedade e a importância em formar educadores capacitados para a educação 

inclusiva são amplamente conhecidas, visto que os cursos de ensino médio-normal e muitas 

graduações ainda são tradicionalistas e não formam profissionais suficientemente aptos para 

esse trabalho que tanto necessita de investimento profissional e dedicação aos alunos. De acordo 

com Minetto (2008, p. 48): 

  

Há a constatação de que os currículos dos cursos de formação de professores na 

maioria dos Estados trata as dificuldades de aprendizagem e deficiência de forma 

muito restrita e frequentemente no último ano, impedindo que haja maior 

familiarização com o assunto, justificando o despreparo do professor, do ensino 

fundamental. 

  

Dessa forma, nega-se aos futuros educadores a realidade do sistema educacional e a 

qualidade de conviver em um local heterogêneo. Também ocorrendo o risco de estabelecer a 

discriminação em vez de um genuíno sentimento de inclusão nos formandos, reforçando, assim, 

o retrato de uma sociedade meritocrática. A formação e capacitação profissional são ações 

fundamentais para que realmente a inclusão aconteça, contribuindo para a transformação da 

atual realidade de muitas turmas inclusivas, onde os alunos com deficiência estão apenas 

integrados, como alerta Sánchez (2005, p. 15), “para muitos alunos com deficiência a integração 

em escolas e classes regulares tem legitimado um subsistema de educação especial dentro da 

escola comum, que tem dando [sic] lugar a formas mais sutis de segregação”.  

Em 1994, o então atual Ministro da Educação e do Desporto, Murilo de Avellar Hingel, 

dispôs a Educação Especial como disciplina a ser incluída na grade curricular dos cursos de 

formação de professores para que se atenda a demanda de formação em nível inicial para este 

campo. E, felizmente, investimentos na formação continuada para esta área vêm ocorrendo 

desde 2007 pela Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação (SEESP/MEC) 

para que professores possam se aperfeiçoar com diferentes cursos. Para Mittler (2003, p. 35), 

“A inclusão implica que todos os professores têm o direito de esperar e de receber preparação 

apropriada na formação inicial em educação e desenvolvimento profissional contínuo durante 

sua vida profissional”. Assim, a Educação Inclusiva é um processo que requer apoio do Estado. 

Políticas públicas são indispensáveis para facilitar a formação docente voltada a essa área da 

educação, pois faz-se necessário formar educadores instigados a buscar conhecimento sobre o 
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ensino-aprendizagem de alunos com deficiência, um profissional consciente da realidade 

histórica e dos desafios presentes, motivado a militar pela inclusão dessas pessoas ainda 

segregadas por nossa sociedade. 

Quando falamos em formação profissional, é igualmente importante estender essa 

discussão à instituição local onde se realiza o trabalho. Ela deve prover uma formação básica 

aos seus profissionais, possuir docentes qualificados para o trabalho com alunos com 

deficiência ou não, desfazendo a visão dicotômica da prática pedagógica de que existem duas 

classes de professores (a regular e a especializada). Dessa maneira, pode-se dizer que a 

Educação Inclusiva vem possibilitando aos educadores uma prática reflexiva sobre as próprias 

ações pedagógicas adotadas em sala de aula, seus referenciais teórico-metodológicos e a própria 

formação, encorajando-os a buscar novas práticas educativas, avaliações, formação continuada 

e, principalmente, uma mudança da cultura pedagógica. A autora Minetto (2008, p. 98) afirma 

que “A inclusão pode ser uma faca de dois gumes. Pode ser algo maravilhoso para o crescimento 

de todos, mas pode ser motivo de sofrimento de muitos se não estiver bem estruturada”. É 

necessário que se combata também a precariedade do ensino público e o fracasso escolar, para 

que assim a inclusão possa ser efetivada com sucesso, indo muito além das reavaliações da 

formação profissional e conhecimento prático-teórico. 

Uma educação inclusiva de qualidade vai além do acesso e permanência no espaço 

físico, ela se concretiza no aproveitamento acadêmico. Incluir não é apenas oferecer uma 

matrícula, mas de criar condições que permitam ao indivíduo ser o protagonista da sua jornada 

de desenvolvimento. O professor é seu mentor e mediador, quem o guiará nesse processo de 

autonomia e conquistas. Muitos pesquisadores, como Glat; Ferreira; Oliveira; Senna (2003), 

Mattos (2014), Pletsch; Glat (2010, 2012), estão de acordo quanto aos entraves na inclusão de 

PcDs nas instituições de ensino. Tais teóricos destacam que além do fato de muitos professores 

não possuírem uma formação reflexiva para esse trabalho e que os capacite a elaborar práticas 

que favoreçam a participação dos alunos de modo que os tornem academicamente 

independentes, existe ainda nos ambientes educacionais a falta de conteúdo satisfatoriamente 

adaptado. Sem contar com o grande número de aluno nas turmas, métodos avaliativos 

inadequados, classes sucateadas e baixo repasse de verbas para investir em adaptação de 

materiais. Os professores não são bem capacitados para produzirem recursos e técnicas para 

trabalharem com esses alunos, limitando-se aos materiais pedagógicos prontos encontrados, 

que nem sempre atendem às particularidades do aluno. O professor também precisa de tempo e 

paciência para trabalhar com esse aluno, deixando assim, “de lado” os outros estudantes.  
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Apesar de as dificuldades de inclusão de PcDs na educação básica e no ensino superior 

serem quase as mesmas, há a diferença da compulsoriedade da matrícula. Para que haja maior 

inclusão desse grupo ao ensino superior, diversos incentivos são realizados pelo MEC para 

promover o acesso e meios de permanência nas universidades públicas. Porém, como podemos 

notar no gráfico abaixo, as universidades públicas ainda deixam a desejar no quesito 

acessibilidade quando comparadas com as universidades privadas. 

 

 

Descrição: Gráfico com barras horizontais representadas nas cores azul escuro para “Privada” 

e azul claro para “Pública”. Os serviços estão listados no eixo vertical do lado esquerdo, e as 

porcentagens no eixo horizontal ao centro da imagem. De cima para baixo, os serviços listados 

são: Atendimento em Libras: 22% em instituições privadas e 12% em instituições públicas. 

Oferece disciplina em Libras: 93% em instituições privadas e 72% em instituições públicas. 

Possui recursos de informática acessíveis: 86% em instituições privadas e 56% em instituições 

públicas. Possui recursos de acessibilidade à comunicação: 79% em instituições privadas e 48% 

em instituições públicas. Possui material digital: 75% em instituições privadas e 46% em 

instituições públicas. Disponibiliza tradutor em Libras: 72% em instituições privadas e 55% em 

instituições públicas. Possui material ampliado: 66% em instituições privadas e 42% em 

instituições públicas. Possui material em áudio: 60% em instituições privadas e 38% em 

instituições públicas. Possui material em Libras: 59% em instituições privadas e 33% em 

instituições públicas. Disponibiliza guia-intérprete: 55% em instituições privadas e 23% em 

instituições públicas. Possui material impresso: 55% em instituições privadas e 39% em 

instituições públicas. Possui material em Braille: 46% em instituições privadas e 37% em 

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2022). 

Figura 1 - Porcentagem de recursos acessíveis em instituições públicas e privadas 
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instituições públicas. Possui material tátil: 40% em instituições privadas e 25% em instituições 

públicas. 

 

Como apontado nos estudos de Oliveira et al. (2016) e Cantonari et al. (2020), embora 

tenhamos amparo legal e diretrizes estabelecidas pelo MEC, a prática revela dificuldades 

significativas. A burocracia, o déficit de propostas aprovadas, a exclusão das universidades 

estaduais em alguns programas de apoio e o peso financeiro nas Instituições Federais de Ensino 

Superior (IFES) criam barreiras para uma implementação eficaz. O governo não libera recursos 

suficientes, sobrecarregando as IFES que já têm orçamentos limitados. Isso dificulta o 

cumprimento de exigências sem comprometer outras necessidades, gerando dessa maneira um 

risco de exclusão. É preciso um esforço coordenado entre governo e instituições de ensino, com 

financiamento adequado, treinamento e conscientização para atender às necessidades dos 

estudantes incluídos. A inclusão precisa ser parte integrante da missão educacional, suportada 

por recursos e estratégias adequadas.  

Todos os educadores do ambiente educacional devem estar envolvidos no processo de 

inclusão; deve haver trabalho colaborativo entre professores da classe regular, da especializada 

e os outros profissionais que atendem os alunos inclusos. Os gestores também fazem parte desse 

trabalho, pois são os que conscientizam a equipe e todos os pertencentes da instituição. O 

trabalho colaborativo para Mendes (2008, p. 110), apud Capellini (2004), é a “capacidade de 

unir as habilidades criativas de resolução de problemas e apoiar um ao outro, de forma que 

todos assumam as responsabilidades educacionais”. É válido lembrar que o resultado do 

desenvolvimento educacional dos alunos não é apenas de responsabilidade do sistema e da 

instituição, mas também da família. Pois é papel da família garantir que eles estejam sempre 

presentes em sala de aula e avaliar se estão tendo atendimento especializado de acordo com as 

especificidades do familiar.  

Em suma, a política de educação inclusiva não é uma tarefa fácil, pois além de ter que 

alcançar os educadores e conscientizá-los, é necessária uma reorganização dos recursos 

pedagógicos, a atualização das metodologias e práticas avaliativas. É também necessário dar 

atenção à estrutura de funcionamento do ambiente educacional, reavaliar o currículo e projeto 

político pedagógico da instituição para que seja proporcionada uma aprendizagem significativa 

não só para alunos com alguma necessidade educacional especial, mas para todos. 
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2.1.3 Trajetória Legislativa: Um Panorama das leis sobre inclusão e acessibilidade 

 

Em 1948, o mundo estava vivendo o pós-guerra e, nesse cenário, diversos grupos 

minoritários, como os sobreviventes que voltaram para suas casas mutilados e com deficiência, 

deram início a reivindicações de seus direitos. Com isso, surgiu o principal marco entre acordos: 

a Declaração Universal dos Direitos Humanos, admitida pela Organização das Nações Unidas 

(ONU) no dia 10 de dezembro de 1948. A partir daqui, será possível observar sua influência 

nas leis e políticas públicas no Brasil e no mundo, tanto no campo educacional quanto nos 

direitos das pessoas com deficiência. Principalmente a partir de 1975, quando a Assembleia 

Geral da Organização das Nações Unidas aprovou a Declaração dos Direitos das Pessoas 

Deficientes, que visa a assistência e o desenvolvimento de habilidades para que sejam 

integrados no cotidiano. Tais documentos também serviram de apoio para a redação da 

Constituição Federal (CF) de 1988 que, por meio de seus artigos 205 [Nota 14] e 227 [Nota 15], 

contribui para a valorização e educação de qualidade às pessoas com deficiência. Já o Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA), decretado dois anos depois, dispõe em seu artigo 13 que o 

atendimento educacional especializado às crianças e adolescentes com deficiência deve ocorrer 

preferivelmente dentro da rede regular de ensino. 

A Declaração de Salamanca, realizada na Espanha em 1994, foi outro marco 

internacional. Essa Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais foi 

promovida pela UNESCO (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization) 

e resultou no princípio de uma educação para todos, com políticas de uma educação inclusiva, 

na qual pessoas com deficiência devem ser incluídas em escolas de ensino regular. 

 

As escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de suas condições 

físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Devem acolher 

crianças com deficiência e crianças bem dotadas; crianças que vivem nas ruas e que 

trabalham; crianças de populações distantes ou nômades; crianças de minorias 

linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de outros grupos ou zonas desfavorecidas 

ou marginalizadas (UNESCO, 1994 p. 17-18). 

 

 

Um grande passo foi dado à Educação Inclusiva com a Declaração de Salamanca, ela 

defende que toda instituição escolar tenha projetos pedagógicos inclusivos, que visem a boa 

convivência entre todos e que também tenha condições de acesso e permanência do aluno com 

necessidades educacionais especiais. Tais condições tornam-se uma obrigatoriedade não apenas 

das escolas, mas de todo o Estado. Também fica perceptível na Declaração de Salamanca o 

incentivo à prática reflexiva sobre formação docente, assim como a reflexão sobre a política da 
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instituição, que deve buscar uma pedagogia focada na criança. O Brasil foi um dos primeiros 

países da América Latina a garantir em legislação os princípios da Educação para Todos, além 

de firmar como base os norteadores internacionais aos documentos que regulam o atendimento 

de PcDs em instituições de ensino regular.  

Pouco tempo depois, foi a vez do ensino superior receber atenção através do Aviso 

Circular nº 277/MEC/GM, de 1996, que enfatiza a importância de políticas educacionais 

apropriadas para pessoas com necessidades especiais no ensino superior. Ele destaca o esforço 

das Instituições de Ensino Superior (IES) em adaptarem e criarem condições para o acesso, 

além dos ajustes nas estratégias para atender às necessidades educativas de PcDs. No mesmo 

ano, surge a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a mais importante da 

educação brasileira. A legislação normatiza o sistema de ensino público e privado no Brasil, 

apresentando um considerável avanço nos direitos de PcDs em seu capítulo V sobre Educação 

Especial. A Lei nº 9.394/96 frisa a Educação Especial como forma de educação escolar, assim 

como apresentado no Artigo 58 da LDB: 

 

Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 

escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação.  (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

[...] 

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 

especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for 

possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

 

 

Com essa lei, torna-se obrigatório o acesso de crianças com deficiência à escola regular, 

assim como a capacitação adequada de profissionais da educação para esse trabalho. A 

responsabilidade institucional, pública ou privada, é garantir um ensino de qualidade a todos os 

alunos. No entanto, pouco tempo depois, a Educação Inclusiva foi efetivada como política 

educacional. Isso ocorreu no começo do século XXI, quando foi apoiada pela legislação e 

transformada em diretrizes para a Educação Básica do Brasil. Já no ano de 2002, foi emitida a 

Portaria nº 2.678/02 do Ministério da Educação aprovando “diretrizes e normas para o uso, o 

ensino, a produção e a difusão do sistema Braille em todas as modalidades de ensino, 

compreendendo o projeto da Grafia Braille para a Língua Portuguesa e a recomendação para o 

seu uso em todo o território nacional” (BRASIL, 2002). Nesse mesmo ano, a Língua Brasileira 

de Sinais é reconhecida como língua oficial da comunidade surda do Brasil através da Lei nº 

10.436/02.  
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Até esse momento, importantes avanços legais para a implementação da inclusão de 

PcDs foram conquistados. Todavia, a política de Educação Inclusiva tornou-se mais forte 

legalmente e em investimento financeiro por parte do governo a partir de 2003. Nesse ano, 

também foi implantado o Programa Nacional de Educação Inclusiva: direito à diversidade. O 

programa tem como objetivo difundir a política de educação inclusiva, principalmente através 

da formação de profissionais da educação. Também foram feitas mudanças na Política Nacional 

de Educação Especial (PNEE), que possui seu conteúdo baseado em diversas leis, artigos e 

estatutos brasileiros. A PNEE é um conjunto de objetivos que busca servir de orientação ao 

atendimento educacional de pessoas com deficiência e altas habilidades, além de defender a 

importância de financiamento em projetos de ações de inclusão. 

Na sua missão de fomentar a igualdade de oportunidades, o Ministério da Educação 

concebeu o Programa Incluir - Acessibilidade na Educação Superior. Desde a sua criação, em 

2005, o programa tem sido crucial para a implementação de projetos que visam superar desafios 

e assegurar que os inclusos possam participar da vida acadêmica. Tais projetos abrangem a 

“criação e consolidação dos Núcleos de Acessibilidade, visando eliminar barreiras físicas, 

pedagógicas, nas comunicações e informações, nos ambientes, instalações, equipamentos e 

materiais didáticos” (BRASIL/MEC, p. 13, 2013). Ou seja, núcleos que coordenam ações para 

eliminar obstáculos que possam restringir a participação plena de pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida. O programa sofreu atualizações ao longo do tempo, mas sempre esteve 

de acordo com o Decreto nº 5.626/05, responsável por garantir direitos linguísticos e 

educacionais para pessoas surdas. Esse decreto, que normatiza a Lei nº 10.436/02 citada 

anteriormente, estabelece a obrigatoriedade do ensino de Libras nos cursos de licenciatura e 

fonoaudiologia, o ensino de português como segunda língua, a oferta de tradutor/intérprete, 

entre outras ações que contribuem para a inclusão e participação das pessoas surdas na 

sociedade. Nota-se que esse decreto foi mais do que um documento legal, mas um símbolo de 

avanço social e respeito à comunidade surda.  

Já no ano de 2007, nasceu o Programa de Implantação de Salas de Recursos 

Multifuncionais, uma iniciativa do MEC por meio da Secretaria de Educação Especial (SEESP), 

estabelecida pela Portaria Ministerial nº 13. Esse programa faz parte do Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) e tem como objetivo oferecer apoio técnico e financeiro 

aos sistemas de ensino para garantir o acesso à educação regular e a oferta do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE). Seguindo essa linha de pensamento, o exercício da 

Educação Especial foi atualizado para a perspectiva da Educação Inclusiva no ano seguinte, 
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tendo como base as orientações da Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Como 

objetivo, fica estabelecido: 

 

Assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino 

para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e 

continuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade da modalidade de 

educação especial desde a educação infantil até a educação superior; oferta do 

atendimento educacional especializado; formação de professores para o atendimento 

educacional especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; 

participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos transportes, 

nos mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação intersetorial na 

implementação das políticas públicas (BRASIL, 2008, p. 14 ). 

 

Essa perspectiva contribuiu para o crescimento de debates sobre a efetivação e a procura 

por maneiras de otimizar a forma como as escolas regulares estão incluindo seus alunos. Nesse 

contexto, o Decreto nº 6.949/2009 teve a importante função de promulgar a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

documentos assinados em março de 2007, em Nova York. Os documentos destacam que os 

ambientes educacionais sejam projetados para promover ao máximo o desenvolvimento social 

e acadêmico dos alunos. Nele são previstas medidas para empregar professores capacitados, 

inclusive aqueles que possuem deficiência, e capacitar os demais profissionais e equipes que 

trabalham em todos os níveis de ensino. O decreto, em seu artigo 24, parágrafo 5º, define que: 

 

Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao 

ensino superior em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, 

educação para adultos e formação continuada, sem discriminação e em igualdade de 

condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de adaptações 

razoáveis para pessoas com deficiência. 

 

A convenção supracitada também assegura que a educação de PcDs deve ser ofertada 

nas línguas e métodos de comunicação [Nota 16] que melhor atendam às necessidades individuais 

dos discentes, o que atinge diretamente pessoas surdas, cegas e surdocegas. Outra conquista 

significativa para a comunidade surda ocorreu com a promulgação da Lei nº 12.319, de 2010, 

que regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete de Libras — atualizada [Nota 17] 

recentemente contemplando também o guia-intérprete. Ela estabelece requisitos e diretrizes 

essenciais para a formação e atuação desses profissionais. Nessa conjuntura, o Decreto nº 

7.611/2011 separa a educação de surdos da educação especial, direcionando-os para as 

orientações específicas de acessibilidade e educação de surdos do Decreto nº 5.626, de 2005. O 

Decreto nº 7.611 trata sobre questões relacionadas à educação especial, estabelece novas 
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diretrizes para o atendimento educacional especializado e propõe outras medidas, assim como 

para o ensino superior. No artigo 5, parágrafos 4 e 5, podemos encontrar orientações como: 

 

§ 4º A produção e a distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade e 

aprendizagem incluem materiais didáticos e paradidáticos em Braille, áudio e Língua 

Brasileira de Sinais - LIBRAS, laptops com sintetizador de voz, softwares para 

comunicação alternativa e outras ajudas técnicas que possibilitam o acesso ao 

currículo. 

§ 5º Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior visam 

eliminar barreiras físicas, de comunicação e de informação que restringem a 

participação e o desenvolvimento acadêmico e social de estudantes com deficiência. 

 

Já o Plano Nacional de Educação (PNE), implementado em 2014 pela Lei nº 13.005, 

estabelece, em suas diretrizes e metas, que aos estudantes surdos e com deficiência auditiva 

seja ofertada a educação bilíngue, em LIBRAS (primeira língua) e Português escrito (segunda 

língua), entre outras orientações conforme o Decreto nº 5.626/2005 e a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência. Ademais, o sistema Braille deve ser utilizado para leitura 

por pessoas cegas e surdocegas. Quanto ao ensino superior, dispõe que as instituições cumpram 

os requisitos de acessibilidade estabelecidos pela lei e desenvolvam um acervo digital acessível 

de referências bibliográficas e materiais audiovisuais para os cursos de graduação. Também é 

recomendado expandir as políticas de inclusão, apoio estudantil e acessibilidade nas instituições 

de ensino superior. Já o acesso às áreas de saúde, trabalho, transporte, cultura, esporte e lazer, 

além da educacional, foi contemplado pela Lei nº 13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pessoa com Deficiência. Entre suas 

principais disposições, destacam-se a obrigatoriedade de adaptação de espaços públicos e 

privados, a reserva de vagas em concursos públicos, a proibição de discriminação em razão da 

deficiência, além de medidas para garantir o pleno acesso ao ensino superior. Aos acadêmicos, 

fica garantida a disponibilização de formulários com campos para especificação de suas 

necessidades, provas acessíveis, critérios de avaliação inclusivos, tempo adicional para exames 

e atividades conforme demanda, entre outros recursos. Com a Lei Brasileira de Inclusão a 

pessoa com deficiência torna-se reconhecida como sujeito de direitos e dotada de autonomia 

para fazer suas próprias escolhas e participar da vida comunitária. Porém, apesar de terem tido, 

até aqui, disponibilidade de ingresso ao ensino superior, foi no ano de 2016 que foi firmada a 

reserva de vagas (as cotas) para PcDs em IES e cursos técnicos de nível médio em instituições 

federais através da Lei nº 13.409. A última atualização nessa legislação, contemplando o acesso 

e a inclusão de pessoas com deficiência, foi realizada pela Lei nº 14.723, sancionada em 13 de 

setembro de 2023. 
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Uma contribuição significativa para a autonomia de pessoas com deficiência visual ou 

com outras dificuldades de acesso e/ou manuseio de trabalhos impressos e artísticos foi dada 

através de um tratado internacional. O Tratado de Marraqueche, promulgado em 2018 no Brasil 

pelo Decreto nº 9.522, busca eliminar barreiras físicas e legais que impedem o acesso à 

informação, cultura e oportunidades de desenvolvimento pessoal através da leitura. Uma das 

principais inovações do Tratado de Marraqueche é a permissão para o intercâmbio 

transfronteiriço de obras acessíveis. Ele define como "obras acessíveis" aquelas convertidas em 

formatos alternativos ao impresso, como Braille e documentos digitais que podem ser 

reconhecidos e utilizados por meio de softwares, leitores de tela ou tecnologias similares. Neste 

ponto, sobre as Tecnologias Assistivas, destacamos o Decreto nº 10.094/2019, que estabelece 

as bases institucionais para o funcionamento do Comitê Interministerial de Tecnologia 

Assistiva. De igual modo, o Decreto nº 10.645/2021, que regulamenta a Lei nº 13.146/2015, 

define as diretrizes e objetivos para a implementação de políticas específicas nessa área, com 

foco no Plano Nacional de Tecnologia Assistiva. Ambos visam a promoção da inclusão, 

melhoria da qualidade de vida e autonomia de PcDs através de produtos, serviços e recursos. 

Recentemente, a visão monocular foi classificada como deficiência sensorial do tipo 

visual por meio da Lei nº 14.126/2021. Essa medida visa garantir que aqueles com visão 

monocular tenham direito aos benefícios, serviços e apoios destinados a pessoas com 

deficiência previstos na Lei Federal nº 13.146/2015. Subsequentemente, em outubro de 2023, 

a Lei nº 14.704 promoveu alterações na Lei nº 12.319/2010 sobre a profissão do tradutor e 

intérprete de Libras. A partir da nova redação, a legislação passou a abranger também o guia-

intérprete, profissional capacitado que possui habilidade em pelo menos uma das formas de 

comunicação utilizadas por pessoas com surdocegueira. A lei ressalta a importância do rigor 

técnico, ético e da imparcialidade na execução das atribuições, bem como a duração máxima 

do trabalho dos profissionais. Ela visa garantir o acesso à comunicação para surdos e 

surdocegos em diversos contextos, promovendo o respeito à diversidade linguística e cultural. 

Ainda em 2023, foi estabelecido o Dia Nacional da Pessoa com Surdocegueira. A data, a ser 

comemorada em 12 de novembro de cada ano, foi oficializada pela Lei nº 14.605/2023. O dia 

tem como objetivo conscientizar a sociedade acerca da surdocegueira e promover a inclusão 

social, combatendo o preconceito e a discriminação. 

Diversos aspectos relacionados à legislação, políticas públicas e questões sociais ligadas 

à acessibilidade e inclusão educacional foram explorados aqui. E, como pudemos ver, o Brasil 

tem avançado significativamente na promoção dos direitos humanos e na inclusão de pessoas 

com necessidades especiais, refletindo um compromisso contínuo com a construção de uma 
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sociedade mais justa e igualitária. Contudo, a distância entre as intenções legislativas e a 

realidade prática ainda representa um desafio significativo. Os documentos mencionados 

fortaleceram e ainda fortalecem a oferta de educação inclusiva, além de reafirmar a pessoa com 

deficiência como alguém capacitado a construir sua própria história e que luta por seus direitos. 

O Brasil, como país membro da ONU, foi signatário e participou da elaboração dos documentos 

internacionais supracitados e se compromete com o conteúdo da redação de todos eles. É 

importante salientar que muitos outros documentos legais não foram abordados ou destacados. 

Assim como modificações nas leis também não foram incluídas, uma vez que o foco principal 

desse capítulo é fornecer um panorama geral sobre as políticas educacionais e de inclusão 

destinadas aos surdos, cegos e surdocegos, priorizando aquelas que mais diretamente impactam 

nessa temática. A partir desse levantamento, fica evidente o progresso rumo à garantia de 

direitos fundamentais e à promoção da igualdade de oportunidades para todos os cidadãos, 

independentemente de suas condições sensoriais. Embora tenhamos avançado 

significativamente no reconhecimento e na garantia de direitos para pessoas com deficiência, 

ainda há um longo caminho a percorrer para alcançarmos uma sociedade verdadeiramente 

inclusiva na prática. É necessário um esforço coletivo e contínuo para superar os obstáculos e 

promover uma cultura de respeito à diversidade e à dignidade humana. Nesse sentido, é 

fundamental que as políticas públicas não se limitem apenas à criação de leis, mas que também 

sejam efetivamente implementadas e acompanhadas. 

Em suma, o Brasil está no caminho certo, mas ainda há muito a ser feito para que a 

inclusão e os direitos humanos se tornem uma realidade plena para todos. A colaboração entre 

governo, sociedade civil e instituições é essencial para superar os desafios existentes e 

transformar as intenções legislativas em ações concretas. Com comprometimento e esforço 

conjunto, é possível construir uma sociedade onde todos, independentemente de suas 

condições, possam viver com dignidade, respeito e igualdade de oportunidades. 

 

2.1.4 O intérprete educacional 

 

A profissão de tradutor e intérprete de Libras é uma carreira que alcança status promissor 

nos meios acadêmicos, judiciário, de saúde, lazer e cultura devido às políticas de inclusão dos 

últimos anos. Exercer a profissão de intérprete de língua de sinais exige qualificação específica. 

Logo, visando à qualificação deste grupo, o Conselho Universitário da UFRJ autorizou, em 

2013, a criação do curso de Letras-Libras, que oferece habilitação em licenciatura ou 
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bacharelado. Nessa conjuntura, programas de bolsas para facilitadores de aprendizagem, 

extensões para monitores e estágios supervisionados têm o objetivo de proporcionar ao aluno o 

aprendizado das habilidades inerentes ao trabalho de tradução e interpretação por meio de 

observação e vivência. 

O trabalho de tradução e interpretação é complexo, exigindo não apenas o conhecimento 

cultural e linguístico para comunicar de forma clara, mas também o estado psicológico e físico, 

que muitas vezes são determinantes. Além disso, o que garante a alguém ser um bom 

profissional da área vai além do conhecimento das línguas, inclui o profissionalismo, a 

qualificação e atendimento aos preceitos éticos, que, segundo Ronice Quadros, são 

confiabilidade, imparcialidade, discrição, fidelidade (Quadros, 2004, p. 28). Tanto o intérprete 

quanto o tradutor estão sob estas mesmas orientações endossadas pelo MEC. Porém, o 

intérprete limita-se a traduzir oralmente. Ele transmite mensagens faladas de uma língua para a 

outra instantaneamente e com precisão. Trabalha em situações de tempo real, em contato direto 

com as duas audiências. Já o tradutor trabalha com documentos escritos e gravações de vídeos. 

Possui habilidade de escrita, preza pelo estilo dos documentos originais a serem traduzidos, a 

precisão e o significado dos termos usados nas suas traduções. A escolha dos termos é algo 

essencial dentro desse trabalho. Para o intérprete, a decisão é feita de maneira rápida e quase 

instintiva no tempo da mensagem, já o tradutor possui um apoio de tempo maior e de 

ferramentas de pesquisa. Tudo isso em nome da adequação linguística, e esta ocorre de acordo 

com o conferencista e o público-alvo. No caso de Marina, o intérprete de Libras que trabalhou 

diretamente com ela não era um guia-intérprete e também não possuía domínio total da Libras 

tátil [Nota 18]. Além disso, realizava a tradução sussurrada [Nota 19] e precisava adequar suas 

escolhas terminológicas de acordo com o conhecimento de mundo visual de Marina. Neste 

último caso, estamos incluindo também a audiodescrição das imagens utilizadas em sala de 

aula. Não é função do intérprete de Libras realizar a audiodescrição do conteúdo pedagógico, 

entretanto, esta não deixa de ser considerada um tipo de tradução, a tradução intersemiótica. 

Para o autor que cunhou o termo, Jakobson (1959), trata-se de uma tradução que ocorre entre 

signos linguísticos verbais e não verbais. Tanto a audiodescrição quanto a tradução de Libras 

são uma transposição da mensagem visual para o verbal e vice-versa. Marina relatou que o 

intérprete a ajudava no que fosse preciso: 

 

Fazia audiodescrição dos slides quando aparecia alguma coisa, lia o que a 

professora escrevia no quadro. Porque, como a professora era surda, ela se 

comunicava muito por texto, por imagens. Então teve bastante isso. (Aluna Marina) 
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Porém, algo que ainda precisa ser discutido é a questão do desvio de função do intérprete 

educacional. Devido a diversos fatores, o papel do intérprete educacional vem sofrendo 

hibridizações e sendo associado a funções que não são da competência da profissão, o que acaba 

gerando um desconforto entre os integrantes desta categoria profissional. Dentro da sala de 

aula, cada profissional deveria desempenhar sua função, ao professor cabem as tarefas 

associadas ao ensino e ao processo social e cultural. Já os intérpretes educacionais atuam na 

promoção do acesso à comunicação entre os alunos surdos e as demais pessoas ouvintes dentro 

do contexto educacional, interpretando as explicações, o diálogo entre professor e aluno, o 

diálogo entre os colegas ouvintes, bem como as informações relevantes provindas de outras 

pessoas no ambiente educacional. Entretanto, por diferentes razões, o professor delega ao 

intérprete educacional a responsabilidade de assumir o ensino dos conteúdos desenvolvidos. 

Dessa forma, o intérprete, seja por falta de consciência de sua atuação profissional, seja por 

querer ajudar o professor, seja por achar que isso não interferirá em seu trabalho ou mesmo por 

medo de perder seu emprego, termina por aceitar tarefas que estão fora de sua competência. Ele 

assume funções delegadas pelos professores e alunos, sendo sobrecarregado e confundindo o 

seu papel dentro do processo educacional, papel este que ainda vem sendo constituído no Brasil. 

Entretanto, como profissional no sistema de educação e alguém que se disponibiliza a propagar 

o conhecimento da cultura surda, o intérprete educacional, muitas vezes, se dispõe a realizar 

funções ou ações para o bem da comunidade escolar e dos alunos com os quais trabalha 

diretamente.  Considerando os contrapontos entre as atribuições do intérprete educacional, o 

que o código de ética do tradutor prevê e a realidade do cotidiano educacional, torna-se evidente 

a necessidade de uma reflexão sobre a práxis e a criação de um código de ética específico para 

intérpretes de Libras que atuam na educação (e também em outros segmentos). Esta é uma 

profissão ainda em formação e que enfrenta crescentes demandas a cada dia. 

 

2.1.5 A audiodescrição 

 

A audiodescrição (AD), conforme mencionado por Lívia Motta (2016, p. 2-4), diz 

respeito a um recurso de acessibilidade comunicacional utilizado em eventos de diferentes 

formatos. A audiodescrição visa expandir o conhecimento não só de pessoas que possuem 

deficiência visual, mas também de idosos, pessoas com déficit de atenção, deficiência 

intelectual, autismo, dislexia, entre outros. Essa técnica transforma elementos visuais em 

descrições verbais, expandindo a possibilidade de acesso e inclusão educacional, cultural e 
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social. Para essa pesquisadora, o processo de elaboração de uma audiodescrição didática 

começa com a análise dos elementos visuais e uma pesquisa inicial sobre o material.  A AD 

precisa ser elaborada com objetividade e precisão, evitando interpretações subjetivas. A melhor 

maneira para descrever é utilizando o presente do indicativo, artigos indefinidos durante a 

primeira menção dos elementos e artigos definidos depois de apresentados. Além de adjetivos 

para caracterizar e advérbios para complementar as dinâmicas da imagem, sempre enfatizando 

as informações, a coesão e coerência, buscando responder o local, a origem, o momento, o 

como, o que e quem, entre outras diretrizes que favorecem a construção de uma tradução fiel 

de imagens. 

A audiodescrição tem se tornado cada vez mais comum em eventos acadêmicos. 

Durante esses eventos, uma variedade de elementos visuais, como o auditório, imagens, vídeos, 

palestrantes e demais participantes, são audiodescritos e transmitidos através de receptores e 

fones. A fala das audiodescrições é cuidadosamente planejada para evitar interferências com o 

conteúdo principal do evento. Com essa mesma metodologia, temos os eventos teatrais, shows 

e afins. Nesses casos, a AD é realizada em tempo real por audiodescritores em cabines acústicas, 

com equipamentos de tradução simultânea e roteiros elaborados antecipadamente. Enquanto 

para filmes e demais produções audiovisuais, a AD é gravada e adicionada à trilha original nos 

espaços entre as falas. Nos museus, a audiodescrição enriquece a experiência dos visitantes ao 

fornecer características e informações relevantes sobre a exposição, obras de arte e arquitetura. 

Os museus e ambientes similares podem oferecer audiodescrição por meio de audioguias 

gravados ou realizada em tempo real por monitores, proporcionando mais autonomia e 

informação. Além disso, na televisão, a disponibilidade desse recurso tem crescido desde 

quando foi iniciada em 2011, oferecendo acesso em alguns programas televisivos através de 

um segundo canal de áudio (Motta, 2016). 

A criação de roteiros para audiodescrição requer a superação de várias barreiras 

atitudinais [Nota 20], desde sua criação até a realização. Aqui, destacaremos algumas barreiras 

levantadas por Lima, Guedes e Guedes (2010), os quais enfatizam que é fundamental os 

audiodescritores evitarem generalizações e padronizações, pois cada usuário possui uma forma 

única de compreensão, mesmo que façam parte de um mesmo grupo. A diversidade de 

deficiências e níveis de cognição torna dispensável a produção de ADs com base nas 

preferências gerais. A compreensão do público-alvo da audiodescrição é crucial para fornecer 

um serviço enriquecedor e livre de preconceitos. Outra barreira atitudinal que precisa ser 

superada é o medo de ofender o público-alvo ao escolher termos descritivos que pareçam 

ofensivos ou pejorativos. O audiodescritor deve acreditar na capacidade de compreensão e 
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potencialidades de todos os espectadores, não devendo também buscar compensar a falta de 

acesso visual com interpretações e informações excessivas. A inclusão de detalhes adicionais é 

valiosa, porém deve-se priorizar os elementos essenciais e a fidelidade à obra. Barreiras 

atitudinais ligadas ao estereótipo do espectador também precisam ser evitadas, sendo 

importante reconhecer a individualidade e identidade das pessoas com deficiência. O objetivo 

do audiodescritor é fornecer um serviço de qualidade, no qual o uso de vocabulário adequado 

à obra, objetivo e claro é o que garante a compreensão por parte do usuário e não a sua 

capacidade física e/ou mental. Portanto, no presente trabalho, buscaremos elaborar uma 

descrição didática mais direta, coesa e simples, não focando apenas em Marina, mas atentos 

também em facilitar a compreensão para o maior número de pessoas possível no futuro. 

 

2.1.6 A tecnologia a favor da inclusão 

 

A Tecnologia Assistiva (TA) é um importante recurso de apoio à inclusão e autonomia 

de pessoas que enfrentam uma variedade de desafios em suas atividades cotidianas. Ela abrange 

“os produtos, os equipamentos, os dispositivos, os recursos, as metodologias, as estratégias, as 

práticas e os serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 

participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida” (BRASIL, 2015). A TA, 

além de melhorar a qualidade de vida do usuário ao ampliar suas competências nas atividades 

do dia a dia, também é muito utilizada na educação, uma vez que seus recursos são capazes de 

promover um aprendizado ativo por parte do estudante. Porém, é importante não confundir 

Tecnologia Assistiva com Tecnologia Educacional, pois a Tecnologia Educacional corresponde 

a uma ferramenta que potencializa o acesso dos alunos à informação e conhecimento, enquanto 

a TA é um recurso indispensável para que estudantes com deficiência participem e avancem 

em seu processo educacional. A TA ajuda a superar obstáculos que podem comprometer a 

aquisição e a comunicação de informações, além de possibilitar a interação com materiais e 

atividades educacionais. Para pessoas com deficiências sensoriais, intelectuais e motoras, a 

Tecnologia Assistiva oferece recursos que auxiliam nas atividades diárias e na vida prática 

(Bersch, 2017). Esses recursos incluem a capacidade de consultar o relógio, cozinhar, assim 

como também oferece sistemas de controle de ambiente e projetos arquitetônicos acessíveis. 

Para aqueles com dificuldades de fala ou escrita, há a Comunicação Aumentativa e Alternativa 

(CAA) que permite uma comunicação mais eficaz. A TA também fornece soluções para 

mobilidade em veículos, prática esportiva e a participação em atividades de lazer. Além disso, 

recursos especiais como órteses, próteses e auxílios de mobilidade são personalizados para 
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melhorar a qualidade de vida.  Já os recursos de acessibilidade ao computador englobam uma 

gama de ferramentas, desde hardwares como impressoras em relevo, teclados e mouses 

adaptados, até softwares de comunicação por rastreamento ocular. A tecnologia assistiva 

também possui auxílios voltados para deficiência auditiva como legendas, tradução de 

conteúdos textuais para Libras, de áudio em imagens, transcrição de mensagens de voz no 

celular, aparelhos para surdez, sistema de alerta por vibração e luz, etc. Da mesma forma, há 

auxílios específicos para pessoas com deficiência visual, tais como lupas manuais e eletrônicas, 

ampliadores de tela digital, tradução de informações visuais em áudio ou Braille, mapas e 

materiais gráficos com texturas e relevos, entre outros (Bersch, 2017). Nesse sentido, podemos 

destacar dois softwares essenciais utilizados por Marina e que permitirão o acesso ao conteúdo 

deste trabalho: o DOSVOX e o NVDA. Os dois, individualmente, são capazes de tornar o 

conteúdo digital acessível, pois através deles pessoas com deficiência visual podem acessar 

programas de computador, e-books e websites em diversas plataformas. 

O sistema operacional [Nota 21] Dosvox é uma tecnologia social de acesso gratuito e 

código aberto [Nota 22], desenvolvido pelo Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ no início 

da década de 90, após Marcelo Pimentel Pinheiro, um estudante cego, ingressar no curso de 

informática da universidade. O Dosvox foi desenvolvido com o propósito de facilitar a interação 

de pessoas com algum tipo de deficiência visual com os computadores por meio de síntese de 

voz e navegação por teclado. Até então, as pessoas com deficiência visual precisavam 

frequentemente de terceiros para ajudar com textos escritos, resultando em um processo 

educacional altamente dependente de mediadores. Embora o aluno em questão tenha tido esse 

auxílio do seu pai e dos colegas de turma, possuiu dificuldades com a parte prática que envolvia 

os softwares, o que levou o professor Antônio Borges – especialmente com o aluno Orlando 

Alves –  a buscar uma solução mais acessível e econômica que as disponíveis no mercado 

exterior. Além disso, Marcelo desempenhou um papel fundamental no desenvolvimento do 

sistema Dosvox, sendo responsável pela fase inicial do projeto, principalmente na elaboração 

do editor de textos do sistema. O Dosvox vai além da função leitor de tela, ele fornece uma 

variedade de aplicativos que facilitam o uso do computador, como o sintetizador de voz, leitor 

de texto, ampliação de tela para pessoas com baixa visão, conversão para impressão de texto 

em Braille, programas de uso rotineiro, bem como editor de textos que permite que os usuários 

ouçam o que foi produzido por eles, entre outras ferramentas (Borges, 2009). 

Assim como o Dosvox, o NVDA (sigla utilizada para NonVisual Desktop Access) 

auxilia pessoas com baixa visão ou cegueira na utilização do computador. A partir da conversão 

para áudio ou Braille (através de um Display Braille) [Nota 23], ele remove barreiras visuais e 
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textuais para que seus usuários acompanhem o que acontece na tela. O software NVDA foi 

criado em 2006 na Austrália e, do mesmo modo que o Dosvox, também é gratuito e de código 

aberto, sendo atualmente desenvolvido pela NV Access, uma entidade sem fins lucrativos. Ele 

oferece síntese de voz em vários idiomas e pode ser personalizado, proporcionando uma 

experiência individualizada e otimizada para o usuário. O NVDA é uma ferramenta compatível 

com diferentes sistemas operacionais, incluindo o Windows, sendo capaz de ler diversos 

programas amplamente utilizados nestes sistemas. A portabilidade é seu diferencial em relação 

ao Dosvox, pois não requer instalação, o que o torna mais acessível e prático de usar onde quer 

que a pessoa esteja a partir de um CD ou dispositivo USB.  

Tecnologias assistivas como o Dosvox, NVDA e outras ferramentas não digitais, 

promovem uma maior autonomia do sujeito, favorecendo a inclusão e a realização de diversas 

tarefas educacionais, profissionais e também de lazer de forma independente. Tal fato 

exemplifica como a tecnologia pode ser empregada para promover a igualdade de 

oportunidades, especialmente quando está sob a perspectiva da Tecnologia Social. Segundo o 

Instituto de Tecnologia Social (ITS), trata-se de um “conjunto de técnicas e metodologias 

transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a população e apropriadas por 

ela, que representam soluções para inclusão social e melhoria das condições de vida” (ITS, 

2004, p. 26). Ou seja, a TS se destaca por transformar os beneficiários de consumidores passivos 

em participantes ativos no processo de design e adaptação das tecnologias. Essa abordagem 

assegura que as tecnologias sejam ajustadas a cada comunidade, promovendo um 

desenvolvimento mais inclusivo e democrático, ao mesmo tempo em que considera o 

conhecimento local e as condições financeiras dos usuários, garantindo que as iniciativas sejam 

viáveis, de baixo custo e sustentáveis a longo prazo (ITS, 2004). Ao promover soluções 

colaborativas e adaptáveis, a TS coloca o protagonismo social nas mãos das próprias 

comunidades, combinando elementos de autogestão, valorização cultural, troca de saberes e 

solidariedade econômica. Conforme defendido por Dagnino (2013), a TS deve empoderar as 

comunidades, permitindo que elas discutam alternativas de desenvolvimento que beneficiem a 

população-alvo e promovam uma distribuição mais justa de renda, reduzindo desigualdades 

sociais. Ainda para Dagnino (2013, p. 253), “[...] a tecnologia social é um conceito proposto 

para caracterizar uma tecnologia oposta à tecnologia convencional. Entende-se por tecnologia 

convencional aquela que visa ao lucro e tende a provocar a exclusão social”. Assim, pode-se 

perceber a TS como uma ferramenta que promove a democratização do conhecimento e a 

inclusão de grupos marginalizados. Ao incorporar esses princípios, a Tecnologia Social além 
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de responder às demandas locais, também fortalece a autonomia e a capacidade das 

comunidades de se desenvolverem de maneira sustentável.  

Entretanto, assim como a TS, a TA também é capaz de promover o desenvolvimento 

social, educação e cidadania, criando impacto positivo em diversas esferas da vida 

comunitária. Para os autores Rosa, Freitas e Rosa (2020), a TA e a TS possuem algumas 

divergências e pontos de contato; enquanto a TA foca especificamente em dispositivos e 

serviços que ampliem habilidades de pessoas com deficiência, a TS busca soluções que 

permitam o empoderamento de uma maior quantidade de grupos excluídos pela tecnologia 

convencional. Porém, ambas podem apresentar soluções economicamente viáveis que garantam 

igualdade no acesso às tecnologias. Da mesma forma que a TS contempla o diálogo entre 

saberes populares e acadêmicos apostando na participação direta da comunidade no 

desenvolvimento e implementação das tecnologias, a TA também pode considerar os contextos 

culturais e socioeconômicos dos usuários, contando com a participação ativa das pessoas com 

deficiência e seus familiares durante a adaptação das TAs. Caso tais princípios sejam 

desconsiderados e a tecnologia seja elaborada e comercializada com foco no lucro e na demanda 

de mercado, tal produto resulta em uma tecnologia convencional. Pois a TA, quando pautada 

pela TS, prioriza demandas sociais e a inclusão de PcDs, sempre considerando em seu processo 

as particularidades individuais e contextuais das pessoas com deficiência. Portanto, a TA e a 

TS podem ser complementares desde que a TA seja desenvolvida e aplicada de maneira 

democrática e acessível, com participação coletiva e apropriação do conhecimento. Dessa 

forma, a educação inclusiva pode se beneficiar de tecnologias que atendam às necessidades 

reais das pessoas com deficiência, promovendo sua emancipação, inclusão e acesso pleno à 

informação independentemente das limitações. A contínua implementação e aprimoramento de 

tecnologias também são fundamentais para edificar uma sociedade mais inclusiva e acessível.  
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Notas 

 

Nota 6, página 24: Termo utilizado no passado para pessoas com deficiência auditiva. 

Retorno nota 6, página 24 

 

Nota 7, página 24: Helen Keller (1880-1968), escritora, educadora, palestrante e ativista, foi a 

primeira pessoa com surdocegueira a obter diploma de ensino superior. Aprendeu a se 

comunicar, ler e escrever em Braille com a ajuda de sua professora Anne Sullivan. Keller 

escreveu livros e artigos que inspiraram adaptações para filmes e peças de teatro, incluindo o 

famoso "O Milagre de Anne Sullivan", que retrata o trabalho e o relacionamento entre Helen 

Keller e sua professora. A produção sobre sua biografia pode ser assistida no link: 

youtube.com/watch?v=z3mCkggD6qg. 

Retorno nota 7, página 24 

 

Nota 8, página 25: Famosa educadora americana conhecida por ter ensinado Helen Keller a ler, 

escrever e se comunicar através da soletração tátil. Com deficiência visual desde a infância, 

Anne Sullivan se formou na Escola Perkins para Cegos e, posteriormente, tornou-se professora 

e companheira vitalícia de Helen Keller. 

Retorno nota 8, página 25 

 

Nota 9, página 26: Adaptação do sistema de leitura e escrita Braille tradicional para o toque na 

mão. 

Retorno nota 9, página 26 

 

Nota 10, página 26: Técnica de comunicação realizada através do toque na face e garganta do 

interlocutor, que permite a percepção dos lábios, vibrações vocais e o fluxo do ar, possibilitando 

a decodificação da mensagem falada. 

Retorno nota 10, página 26 

 

Nota 11, página 26: Adaptação da sinalização da Libras, na qual os sinais são percebidos pelo 

toque nas mãos. 

Retorno nota 11, página 26 

 

file:///C:/Users/Convidado/AppData/Roaming/Microsoft/Word/youtube.com/watch%3fv=z3mCkggD6qg
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Nota 12, página 26: Adaptação do alfabeto da Libras que permite reconhecer as letras por meio 

do toque. 

Retorno nota 12, página 26 

 

Nota 13, página 26: Método utilizado para facilitar a comunicação de pessoas com algum 

resíduo auditivo ou visual, através da amplificação sonora ou do uso de letras maiores e com 

alto contraste. 

Retorno nota 13, página 26 

 

Nota 14, página 33: CF/88, art. 205 “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 

será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho”. 

Retorno nota 14, página 33 

 

Nota 15, página 33: CF/88, art. 227, § 1º, II. “Criação de programas de prevenção e atendimento 

especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como a 

integração social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o 

trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso dos bens e serviços coletivos, com a 

eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos”. 

Retorno nota 15, página 33 

 

Nota 16, página 36: Decreto nº 6.949/2009, art. 2º “Comunicação” abrange as línguas, a 

visualização de textos, o Braille, a comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 

de multimídia acessível, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos 

e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 

comunicação, inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis; “Língua” 

abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-falada. 

Retorno nota 16, página 36 

 

Nota 17, página 36: Para mais informações, consulte a página 38. 

Retorno nota 17, página 36 
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Nota 18, página 40: Uma versão da Língua Brasileira de Sinais adaptada para pessoas com 

deficiência visual ou surdocegueira. Os sinais são realizados diretamente no corpo da pessoa, 

como nas mãos, costas ou braços. 

Retorno nota 18, página 40 

 

Nota 19, página 40: Técnica de interpretação simultânea na qual o intérprete traduz diretamente 

para a pessoa, sem a necessidade de equipamentos de áudio. Essa técnica é aplicada quando 

apenas uma ou algumas pessoas precisam da tradução. 

Retorno nota 19, página 40 

 

Nota 20, página 42: Barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou 

prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e 

oportunidades com as demais pessoas (BRASIL, 2015). 

Retorno nota 20, página 42 

 

Nota 21, página 44: O sistema operacional é responsável por gerenciar e processar todo o 

funcionamento dos recursos do aparelho. 

Retorno nota 21, página 44 

 

Nota 22, página 44: O conceito de “código aberto" permite que pessoas acessem, alterem e 

compartilhem o código-fonte do programa. Tal abertura promove a cooperação entre 

desenvolvedores e usuários, gerando programas mais flexíveis e adaptáveis às necessidades de 

cada um. 

Retorno nota 22, página 44 

 

Nota 23, página 44: Trata-se de um pequeno equipamento com uma linha em alto relevo que, 

com o auxílio de um leitor de tela, converte texto digital em texto Braille e vice-versa. 

Retorno nota 23, página 44 
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3 ENTRE SONS, LETRAS E SINAIS 
 

Neste capítulo poderemos observar a partir de entrevistas a jornada de Marina com o 

Projeto Letras Inclusiva e a disciplina de Libras. Também veremos os aspectos técnicos e 

linguísticos do processo de descrição das configurações de mãos, os desafios e estratégias para 

ampliar a eficácia do método de registro.  

 

3.1 LETRAS INCLUSIVA 

 

A jornada acadêmica de Marina, aluna da Faculdade de Letras entre os anos de dois mil 

e dezoito e dois mil e vinte e três, no curso de Letras-Literaturas, possuiu diversos desafios. 

Sobretudo no contexto da Faculdade de Letras, onde é necessária uma compreensão de 

conceitos abstratos, principalmente ao lidar com a análise de materiais poéticos, didáticos e 

livros com imagens. Uma Faculdade de Letras acessível é fundamental para garantir que alunos 

com deficiência visual tenham acesso aos conteúdos com a mesma qualidade informacional que 

os colegas recebem. Isso inclui o uso de tecnologias assistivas, como softwares de leitura de 

tela e impressão em Braille, além da disponibilização de materiais em formatos acessíveis, 

como audiolivro e arquivo de texto corrido (PDF, DOC, ODT). A colaboração entre a 

instituição de ensino e o estudante é essencial para identificar e implementar as adaptações 

necessárias, visto que: 

 

Na educação superior, a educação especial se efetiva por meio de ações que 

promovam o acesso, a permanência e a participação dos estudantes. Estas ações 

envolvem o planejamento e a organização de recursos e serviços para a promoção da 

acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos 

materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos processos 

eletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que envolvam o ensino, a 

pesquisa e a extensão (BRASIL, 2008, p. 12). 

 

Nessa conjuntura, surgiu o Projeto Letras Inclusiva (ProLInc) que tem como principal 

objetivo promover a acessibilidade na Faculdade de Letras (FL) através da implementação de 

práticas educativas inclusivas no cotidiano do ensino superior. No início, tratava-se de uma 

oficina voltada para a criação de materiais pedagógicos adaptados; hoje, o ProLinc é um grupo 

de trabalho pertencente ao projeto de extensão TradInterLab - Laboratório de Tradução 

Audiovisual Acessível e Interpretação Libras-português, que desenvolve ações de 

acessibilidade educacional e cultural tanto dentro quanto fora da UFRJ. 
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Luanny Lima (2023), uma das monitoras participantes do ProLInc, relata em seu 

trabalho acadêmico que o ponto de partida para o projeto foi a necessidade de tornar acessível 

os materiais pedagógicos para a aluna Marina, matriculada na disciplina de Espanhol I no 

primeiro semestre de dois mil e dezenove. A partir de então, a Profa. Dra. Flávia Santos, docente 

responsável pela disciplina, conheceu o Projeto de Extensão do Núcleo de Inclusão e 

Acessibilidade da Faculdade de Letras (criado em 2018), o "Vox - Produção de materiais em 

áudio para pessoas cegas ou com baixa visão". Através desse contato, foi possível a parceria 

entre monitoras do curso de espanhol e extensionistas do Vox para adaptar os materiais 

solicitados. Contudo, a necessidade de continuação do trabalho culminou na criação da Oficina 

de Material Adaptado. As adaptações começaram pelas necessidades imediatas, tais como 

audiodescrição para imagens estáticas, criação de mapas táteis e adaptação de textos da 

disciplina para programas leitores de tela. O projeto também envolve o contato com os 

professores do curso para identificar demandas e selecionar os materiais passíveis de adaptação, 

bem como os prazos. Seu objetivo final é divulgar amplamente tais produções e criações, 

inicialmente destinadas a Marina. Isso é feito para promover a conscientização de outros 

docentes e discentes acerca da importância da acessibilidade e inclusão de pessoas com 

deficiência, principalmente em sala de aula. O projeto, desde seu início, conta com a 

colaboração de Marina e, agora, também com Ana, para consultoria (não profissional) das ADs 

e elaboração de critérios para adaptações de materiais. Hoje, ambas são alunas de pós-

graduação na Faculdade de Letras.  

Mas qual o papel de um consultor (o profissional)? O consultor audiodescritor é um 

profissional com deficiência visual e especialista em audiodescrição. Ele analisa o roteiro em 

detalhes, detecta falhas, pontos de melhoria e avalia se o material oferece elementos adequados 

para a construção de imagens, visando otimizar a experiência do público. Com uma percepção 

crítica, busca identificar se o texto audiodescrito permite que o público visualize as cenas com 

clareza e nitidez, além de pontuar erros gramaticais, rimas e dissonâncias que podem 

comprometer a compreensão da mensagem e desviar o foco do usuário. Vale ressaltar que não 

cabe ao profissional adequar a AD aos gostos pessoais, mas garantir a fidelidade à obra original. 

Ao passo que a qualificação profissional, somada à experiência em diferentes espaços, garante 

a produção de ADs de qualidade e que atendem às necessidades dos usuários. O seu trabalho 

em conjunto com o audiodescritor deve ser caracterizado por trocas construtivas e valorização 

das diferentes perspectivas, e, caso o consultor apresente dificuldades para entender o texto com 

clareza, este deve ser revisto (Silva; Barros, 2017).  
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Através da entrevista realizada com a aluna, percebemos que a decisão de se envolver 

com o curso de espanhol foi motivada por um desejo pessoal de transição para o curso. Marina 

explicou ainda que a professora Flávia demonstrou preocupação em como ela poderia 

acompanhar as aulas de forma inclusiva. Logo, o surgimento do ProLInc está diretamente 

relacionado à sua decisão de realizar disciplinas não obrigatórias de sua grade. Anteriormente, 

Marina enfrentava grandes desafios quanto à adaptação de materiais acadêmicos, pois a 

adaptação dependia, em grande parte, da boa vontade dos professores e da assistência de seus 

colegas. Ela explicou que não havia acesso a recursos como audiodescrição de imagens, o que 

resultou em dificuldades, principalmente em matérias específicas, como Fonologia e 

Linguística II. Com o ProLInc, ela pôde obter adaptações mais eficazes em suas matérias, 

permitindo que ela superasse os desafios associados à sua deficiência visual. Por exemplo, na 

disciplina "Questões de Literatura Brasileira", na qual estudou poemas concretos [Nota 24], a aluna 

obteve a adaptação de poemas concretos em Braille após a intervenção da professora Flávia. 

Essa experiência foi tão significativa que a aluna a incluiu em seu trabalho monográfico. 

Portanto, pode-se perceber que a inserção do ProLInc na vida da aluna teve um impacto positivo 

em sua experiência acadêmica, o que tornou o acesso aos conteúdos pedagógicos adaptados 

mais presente e permitindo que ela superasse os desafios associados à sua deficiência visual.   

Quanto à sua experiência com a disciplina de Libras, Marina deixou claro que a 

disciplina é obrigatória em sua grade curricular, mas, devido às suas condições, foi informada 

de que poderia optar por não a cursar. A aluna recusou a proposta, pois desejava cursar a matéria 

como todos os outros alunos da Faculdade de Letras. Essa atitude de Marina reflete seu 

entendimento sobre a relevância da inclusão e a exposição da língua de sinais às pessoas com 

deficiência visual. A estudante ainda destaca a necessidade de uma abordagem mais 

aprofundada e abrangente sobre Libras, especialmente para futuros professores, sendo um 

semestre de estudos insuficiente para capacitar profissionais preparados para a inclusão e 

comunicação eficaz com a comunidade surda. 

 

“[...] eu acho que um semestre de Libras é absurdamente mínimo para que possamos 

trabalhar de fato com a inclusão, já que a Libras é, para mim, uma matéria de 

inclusão. As pessoas podem ficar surdas, talvez a gente tenha alunos surdos [...] 

Então para formação de professor é muito pouco ter apenas um semestre de Libras”. 

(Aluna Marina) 

 

A experiência inicial de Marina no processo de aprendizado de Libras foi marcada por 

desafios significativos. Isso ocorreu, em grande parte, devido ao fato da professora (surda) 

ministrar aulas estritamente em Libras, o que demandava um esforço adicional para Marina 
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compreender e acompanhar as aulas por meio da intérprete. Esse cenário tornou a dinâmica 

acelerada, já que a intérprete realizava a tradução Libras-português e, ao mesmo tempo, 

repassava (e explicava) os sinais ensinados por meio da Libras tátil. Essa experiência mostra a 

complexidade inerente à presença de intérpretes de Libras, que requerem uma atenção 

simultânea à comunicação oral e à tradução sinalizada. Para Marina, a coordenação motora 

necessária para produzir os sinais da língua foi um desafio comum aos seus colegas, requerendo 

destreza e prática para alcançar a fluidez necessária. Além disso, alguns sinais que envolviam 

expressões faciais eram particularmente difíceis, pois o intérprete que a acompanhava não 

dominava a Libras tátil e foi preciso mesclar, em certos momentos, elementos da Libras, Libras 

tátil e português oral. Por exemplo, quando a professora usava um sinal acompanhado de 

expressão facial, o intérprete mencionava em português oral qual era a expressão utilizada. A 

discente também relata que enfrentou desafios devido à estrutura do curso, que era baseada 

predominantemente em estímulos visuais. A professora recorria frequentemente a imagens 

correspondentes aos sinais para ilustrar aos alunos. No entanto, a presença do intérprete 

desempenhou um papel fundamental, pois viabilizou a acessibilidade. A despeito das 

dificuldades que a disciplina impôs, Marina considerou a experiência em aprender uma língua 

visual como enriquecedora e valiosa.  

Quando questionada sobre qual aspecto da estrutura gramatical da Libras considerou 

mais desafiador para compreender, a aluna afirmou que o desafio não estava, em grande parte, 

na compreensão, mas na execução correta dos sinais, pois encontrou dificuldades com sua 

habilidade motora. A questão da movimentação não era um obstáculo, visto que compreendia 

a sua importância na língua. No entanto, algumas expressões faciais foram desafiadoras, uma 

vez que estava aprendendo para comunicar através da Libras padrão e havia exercícios 

específicos em relação a essas expressões. Outro ponto importante a ser ressaltado foi sua 

dificuldade em acompanhar o ritmo do conteúdo com sua turma, pois Marina tentava memorizar 

os sinais enquanto seus colegas já estavam assimilando os conteúdos mais avançados da 

matéria. O ritmo era acelerado, o que demandou um esforço adicional de sua parte para 

acompanhar a disciplina, uma vez que os demais tinham recursos visuais disponíveis para 

consulta. Muitos termos, palavras e sinais foram ensinados pacientemente pelos intérpretes 

devido ao grande volume de conteúdo em cada aula, segundo relatou Marina.  

Nesse contexto, surgiu a necessidade de registro dos sinais para português como uma 

solução prática de recordação, já que seria inviável memorizar todos os sinais aprendidos de 

maneira simultânea. Marina ainda menciona seu desejo pessoal de ter acesso facilitado aos 

sinais, de maneira similar à disponibilidade que pessoas videntes têm para acessar o alfabeto 



54 

 

em Libras na internet, por exemplo. A aluna afirma que tal facilidade de acesso não está 

disponível para seu caso, o que inviabilizaria seu acesso contínuo aos sinais e a resolução de 

dúvidas sem depender da intermediação de terceiros. Em outras palavras, a autonomia que 

poderá ser proporcionada por essa adaptação revela-se como um elemento essencial para o 

desenvolvimento da competência comunicativa em Libras por parte das pessoas com 

deficiência visual.  

Não obstante, recentes artigos acadêmicos apresentam diferentes estratégias e desafios 

enfrentados nesse contexto, proporcionando uma visão abrangente das práticas e metodologias 

empregadas. Entre esses trabalhos, destacam-se os de Alcantara, Kawagoe, Ausec, Alcantara e 

Ribeiro (2020), Barros, Mota, Lopes e Souza (2020), Cardoso (2023) e Santos e Matos (2023), 

que exploram experiências em diferentes instituições de ensino no Brasil.  

Alcantara, Kawagoe, Alcantara, Ribeiro e Ausec (2020) relatam em seu artigo que 

durante as aulas práticas no período de ensino remoto emergencial da Universidade Estadual 

de Londrina (UEL), o grupo do Núcleo de Acessibilidade (NAC) contou com o apoio de uma 

monitora falante de Libras para fornecer as descrições simultaneamente ao aluno durante as 

aulas síncronas. No entanto, percebeu-se que as descrições de sinais disponíveis nos dicionários 

de Libras não atendiam às necessidades do estudante, o que exigiu adaptações. Segundo os 

autores, o apoio pedagógico permitiu que, além do acesso ao material, o aluno desenvolvesse 

autonomia e uma autoimagem positiva. O artigo finalizou destacando a importância do tema, 

considerando a escassez de pesquisas e a necessidade de garantir a inclusão de todos os 

estudantes. 

Diferentemente da modalidade anterior, o artigo de Barros, Mota, Lopes e Souza (2020) 

relata o ensino presencial de um curso de Libras na Universidade Federal do Ceará durante um 

estágio supervisionado do curso de Letras-Libras. Aqui, as professoras-estagiárias adotaram 

uma estratégia colaborativa, alternando entre a liderança das estagiárias e o suporte específico 

para a estudante. A comunicação foi facilitada por meio da Libras tátil e, como auxílio para a 

aprendizagem, as professoras utilizaram técnicas como datilologia [Nota 25] (alfabeto manual da 

Libras), audiodescrição de tudo o que ocorria na aula e materiais táteis, como, por exemplo, 

modelos de expressões faciais em material emborrachado e o Alfabeto Manual Tátil 

desenvolvido por meio de impressão de mãos com contorno em relevo. Todas essas tecnologias 

assistivas foram elaboradas com materiais simples artesanalmente. As autoras destacam ainda 

a importância de maior acessibilidade da língua de sinais no ambiente universitário e a 

necessidade de formação continuada para universitários e professores em Libras, para que 

possam se adaptar a diferentes contextos e necessidades. 
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Já o artigo de Cardoso (2023) apresenta a experiência de uma professora de Libras e um 

aluno com deficiência visual no curso de Licenciatura em Computação, presencialmente, no 

Instituto Federal de Pernambuco (IFPE). Para garantir a aprendizagem do aluno, foram 

utilizadas diferentes estratégias, sendo algumas delas a Libras tátil, materiais em Braille, 

descrição de imagens e slides, e alfabeto manual da Libras em alto-relevo. Além disso, os 

colegas de classe também contribuíram auxiliando nas descrições. Contudo, o estudante 

informou que, entre todos os desafios de sua aprendizagem de Libras, a principal foi a 

dificuldade de memorização e interpretação dos sinais. O autor ainda informa que o objetivo 

do seu estudo é colaborar com a formação e prática docente de professores que lecionam língua 

de sinais a alunos com deficiência visual e estimular mais pesquisas sobre tecnologias 

inclusivas e metodologias educacionais. 

Um trabalho similar foi apresentado na Seção Relato de Experiências Livres do Instituto 

Benjamin Constant, em 2023, intitulado "Audiodescrição no ensino da Língua Brasileira de 

Sinais para uma pessoa com baixa visão: uma experiência docente a serviço da educação 

inclusiva". As autoras discorrem sobre a experiência de ensinar Libras para uma aluna do curso 

de pedagogia com baixa visão, as aulas ocorreram durante o ensino remoto decorrente da 

pandemia de COVID-19. A estratégia adotada envolveu a Audiodescrição Didática (ADD) da 

Libras, sendo desenvolvida a partir da elaboração de uma proposta de parâmetros para a 

descrição da língua. Já o processo em sala de aula consistia na professora realizar os sinais, os 

alunos repetirem e, em seguida, os sinais serem audiodescritos, começando dos movimentos 

amplos para os mais específicos seguindo os parâmetros da Libras. Essa iniciativa foi realizada 

como um projeto piloto, mas a introdução da AD durante o ensino remoto mostrou-se crucial 

para oferecer novas metodologias e conceitos à aluna, compensando a falta de aprendizagem 

tátil. O artigo evidencia a importância da adaptação às necessidades específicas dos alunos, 

destacando os benefícios da AD como ferramenta pedagógica no ensino da língua de sinais para 

estudantes com deficiência visual. 

As autoras do trabalho relatado, Santos e Matos (2023), afirmaram que a alternativa 

dada pelo dicionário Deit-Libras não fornecia elementos que atendessem adequadamente à 

aluna (A1). Segundo as autoras “havia algumas distorções entre o que foi escrito e o sinal [...] o 

que, muitas vezes durante as aulas, confundiu A1, que acreditava ser ainda mais difícil aprender 

a língua se fosse feito o uso desse dicionário” (Santos; Matos, p 10, 2023). Por conta disso, 

foram necessárias adaptações na descrição dos sinais, destacando, assim, a importância de 

descrições mais precisas e alinhadas com a sinalização e conhecimento da aluna. 
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A seguir, apresentaremos uma análise comparativa entre as descrições apresentadas por 

Santos e Matos (2023), o dicionário Deit-Libras (2015) e o ProLInc:  

 

Letra A 

 

 

 

 

 

Deit-Libras: Mão vertical fechada, palma para frente, polegar tocando a lateral do 

indicador. 

Santos e Matos (2023): Palma da mão para frente e na altura da boca, fechada. Polegar 

encostado no indicador (análogo ao movimento feito para bater à porta). 

ProLInc: Palma da mão para frente, sem movimento, polegar na lateral junto ao 

indicador. Dedo indicador, médio anelar e o mínimo fechados. 

 

Letra B 

 

  

 

 

 

Deit-Libras: Mão vertical aberta, palma para frente, dedos unidos, polegar dobrado 

contra a palma. 

Santos e Matos (2023): Palma da mão para frente. Mão na altura da boca, ao lado do 

rosto. Dedos juntos e esticados para cima e polegar com a ponta apoiada na base do dedo anelar. 

ProLInc: Palma da mão para frente, sem movimento, dedos unidos com o polegar 

curvado até a palma da mão. 

Pode-se perceber, através dos exemplos que representam as letras A e B do alfabeto 

manual, que não existe uma descrição padrão e, dessa forma, é possível destacar as 

características da metodologia adotada por cada grupo. Conforme o que foi disponibilizado 

pelos autores, observa-se que o Deit-Libras utiliza uma abordagem mais concisa em suas 

descrições, com foco na posição da mão e na interação dos dedos. Sua estrutura simplificada 

facilita tanto a memorização quanto a referência rápida. Apesar da clareza da descrição ser 
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LIBRAS

Configuração    
de Mão     

(CM)

Movimento

(M)

Ponto de 
Articulação

(PA)

Orientação

(O)

Expressão Facial 
e Corporal

(EF-EC)

funcional, a ausência de maiores detalhes pode deixar algumas lacunas na compreensão total 

do sinal. Por outro lado, Santos e Matos (2023) apresentam uma descrição mais detalhada dos 

sinais. Elas incluem uma maneira diferente para descrevê-los, fornecendo a posição dos dedos 

e da palma da mão em relação ao rosto, além de incluírem referências culturais cotidianas. Esse 

nível de detalhe contextual permite uma compreensão mais completa dos sinais, embora possa 

tornar a descrição menos prática para consultas rápidas. Já o ProLInc foca na posição estática 

da mão ao descrever, detalhando também a configuração de todos os dedos. Embora suas 

descrições não ofereçam tantos detalhes em comparação as outras, sua estrutura direta 

proporciona uma descrição clara e objetiva. 

A diversidade de abordagens e os desafios enfrentados para garantir a acessibilidade 

ilustram a complexidade do tema e sublinham a importância de processos colaborativos e 

adaptados no ensino de língua de sinais para estudantes com deficiência visual. 

Nessa análise, não cabe realizar um juízo de valor, visto que cada grupo buscou uma descrição 

conforme sua realidade, porém ela nos ajuda a entender as particularidades de cada método e 

também a destacar a relevância de estudos focados em estratégias que orientem as descrições 

de sinais. Por isso, a ideia dessa pesquisa é buscar meios de como realizar a descrição das 

configurações de mãos a partir de um estudo de caso. Assim, outras pessoas poderão ter uma 

base como ponto de partida, o que poderá diminuir o tempo de produção de descrições, 

contribuindo, então, para o avanço da descrição de sinais e a disseminação do conhecimento. 

 

 

3.2 REGISTRO DESCRITIVO DAS CONFIGURAÇÕES DE MÃOS 

 

3.2.1 Os parâmetros da Língua Brasileira de Sinais 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 -  Estrutura da Libras 

Fonte: Quadros; Karnopp (2004). 
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Descrição: Imagem de um diagrama hierárquico nas cores branco e cinza. No topo do diagrama, 

há um retângulo de cor branca centralizado escrito “LIBRAS”. Abaixo do retângulo há uma 

linha com ramificações para cinco retângulos brancos alinhados horizontalmente com uma 

caixa retangular na cor cinza à frente de cada um com siglas entre parênteses. Da esquerda para 

a direita, no primeiro retângulo está escrito “Configuração de Mão”. Na caixa à frente há a sigla 

“CM”. No segundo está escrito “Movimento” e na caixa à frente contém a sigla “M”. O terceiro 

retângulo está escrito “Ponto de Articulação” e na caixa à frente há a sigla “PA”. O quarto 

retângulo está escrito “Orientação”. Na caixa à sua frente há a sigla “O”. No quinto retângulo 

está escrito “Expressão Facial e Corporal” e na caixa à frente contém a sigla “EF-EC”. 

 

Ainda persiste, no entendimento popular, uma confusão entre os conceitos de língua e 

linguagem. Muitos ainda se referem à língua (brasileira) de sinais como "linguagem de sinais" 

de forma equivocada e essa confusão pode levar a mal-entendidos sobre a natureza e o 

funcionamento da Libras. Conforme apresentado por Saussure (2006), a linguagem pode ser 

descrita como a aptidão humana em se comunicar com os outros. Ela envolve a prática de 

interpretar, entender ou reproduzir ideias, conhecimento e sentimentos através de gestos, 

símbolos e sons. Além disso, é uma manifestação de cunho sociocognitivo e inclui diferentes 

aspectos do comportamento humano. Já a língua natural refere-se ao arranjo de signos e códigos 

que estabelece a comunicação direta entre os indivíduos, ela é parte da linguagem e possui 

regras próprias de comunicação que são estabelecidas e entendidas por seu grupo de falantes. 

Por conseguinte, a falta desse conhecimento em relação às línguas de sinais durante o 

período da educação oralista [Nota 26] fez com que o uso de sinais fosse proibido em muitos países, 

pois a modalidade de comunicação visual-espacial utilizada pelos surdos da época foi 

considerada inferior e sem fundamentos científicos. Somente após os estudos de William 

Stokoe sobre a Língua de Sinais Americana (ASL), em 1960, a língua de sinais passou a ser 

entendida como uma língua legítima, e não apenas como gestos, sendo assim desmistificada e 

recebendo maior aceitação social e acadêmica. Stokoe chamou de "queremas" as menores 

unidades dos sinais, sendo divididas em locação, configuração de mão e movimento. Anos 

depois, ao notar as similaridades entre os elementos das línguas de sinais e das línguas orais, 

Stokoe adotou os termos "fonemas" e "fonologia" que já eram utilizados para as línguas orais. 

Assim como ocorre com as línguas orais, a Língua Brasileira de Sinais apresenta uma 

estrutura gramatical completa e complexa, que abrange aspectos semânticos, fonológicos, 

morfológicos, sintáticos e pragmáticos, entre outros. Dentro das Línguas de Sinais, a Fonologia 

examina as menores unidades que compõem os sinais e que, por si só, não possuem significado 
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específico. Enquanto a Morfologia examina a estrutura interna e a organização da formação dos 

sinais (palavras), com os morfemas funcionando como menores unidades de significado. Já a 

Sintaxe estuda a organização das frases, orações e discurso, estabelecendo como as palavras se 

conectam para construir sentenças completas. Este conjunto de características reforça a 

complexidade e completude das línguas de sinais como sistema linguístico (Quadros; Karnopp, 

2004). 

Pesquisadores importantes como Battison (1974, 1978) e Klima e Bellugi (1979) 

expandiram o trabalho inicial de Stokoe na década de 1970, incluindo a orientação da mão e 

aspectos não manuais (expressões faciais e expressões corporais) aos estudos da fonologia da 

Língua de Sinais Americana. Isso permitiu uma análise mais abrangente dos sinais, 

considerando cinco parâmetros: configuração de mão, locação, movimento, orientação e 

aspectos não manuais. Liddell (2003), apud Costa (2012, p. 37), afirma que a articulação dos 

sinais pode ser comparada à produção de palavras na língua oral. O espaço de sinalização em 

língua de sinais assemelha-se ao trato vocal, onde o movimento e a posição da língua dentro da 

boca são responsáveis por distinguir os sons. De maneira similar, os sinais são produzidos com 

diferentes movimentos que precisam estar posicionados no espaço de sinalização de forma 

correta para produzir a palavra efetivamente. Na Libras, os sinais podem ser executados com 

uma ou ambas as mãos, os sinais com uma mão, em sua maioria, são realizados com a mão 

dominante, enquanto os sinais realizados com duas mãos podem ser simétricos (mesmas 

configurações e movimentos) ou assimétricos (diferentes configurações com uma mão 

dominante e outra passiva).  

No ano de 1995, Lucinda Ferreira-Brito realizou a primeira sistematização das 

configurações de mão (CM) da Libras. Inspirada na classificação de 19 grupos de configurações 

de mãos da Língua Americana de Sinais, feita por Klima e Bellugi (1979), Ferreira-Brito 

catalogou 46 configurações de mãos, agrupando-as também em 19 grupos com base em suas 

semelhanças visuais e anatômicas. Com um método parecido, Ferreira-Brito já havia realizado 

uma descrição e análise da estrutura da Língua Brasileira de Sinais, com foco nos aspectos 

morfológicos e fonológicos. A pesquisadora propôs doze traços distintivos para a configuração 

de mãos em Libras, sendo estes: aberta, compacta (dedos contraídos), cheia (dedos estendidos), 

ulnar (dedo mínimo estendido), dual (dedo médio e indicador estendidos), radial (polegar 

esticado), indicadora, dobrada, separada, cruzada, côncava e toque (tocar no polegar). Esses 

traços ajudam a entender as diferentes formas das mãos durante a realização dos sinais (Costa, 

2012; Ferreira-Brito, 1990, 1995). 
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Desde as primeiras pesquisas de Ferreira-Brito, diversos pesquisadores e grupos de 

estudos têm proposto diferentes quantidades de configurações de mãos. O material do Grupo 

de Pesquisa do Curso de Libras (2010) do Instituto Nacional de Educação de Surdos, 

compartilhado pelo MEC, indica até o momento 79 CM, enquanto Barreto e Barreto (2012) 

apresentam 111 configurações. Do número total de CM, o alfabeto manual usa 26 para 

reproduzir as letras e possibilita a execução de, no mínimo, 13.000 (treze mil) sinais 

documentados na obra de Capovilla et al. (2017). À medida que novos estudos e pesquisas são 

conduzidos, o número de configurações de mãos pode ser revisado e atualizado, visto que a 

língua é viva e está em constante evolução. 

Quanto aos cinco parâmetros que podem compor um sinal, podemos dizer que a 

configuração de mão (CM) se refere à forma da mão em relação à seleção dos dedos ao executar 

um sinal; o ponto de articulação (PA) determina o local onde o sinal será executado, podendo 

ser realizado em alguma parte do corpo ou em espaço neutro; movimento (M) é responsável 

pela deslocação da mão no espaço durante a sinalização, sendo a direção unidirecional, 

bidirecional ou multidirecional. O movimento pode ser do tipo circular, reto, zigue-zague ou 

ondulado; expressão facial e/ou corporal (EF/EC), é empregada para expressar afirmação, 

negação, questionamento, dúvida, entre outros aspectos que são cruciais para o entendimento 

da mensagem emitida. Em determinados contextos, o sinal padrão é alterado e passa a ser 

realizado pela face de forma discreta; a orientação de mãos (OM) é definida pela direção da 

palma da mão no momento da realização do sinal, a depender de ser para frente, para o lado, 

para cima, para baixo e para dentro, sendo que a orientação pode variar durante a realização de 

um sinal. A utilização correta e precisa da combinação de tais parâmetros garante a clareza na 

transmissão da mensagem. 

A Libras Tátil, utilizada por pessoas com surdocegueira ou com deficiência visual, 

segue os mesmos princípios da gramática da Libras, mas é adaptada para ser percebida pelo 

tato. As configurações de mãos e os pontos de articulação são basicamente os mesmos, e os 

movimentos são ajustados para maior percepção tátil do interlocutor. As expressões faciais e 

corporais são substituídas por outras alternativas sensíveis e ao toque e ao movimento. Essa 

forma de comunicação é mediada por guias-intérpretes, sendo uma tradução cinestésica, e seu 

processo de ensino-aprendizagem demanda técnicas especiais, como, por exemplo, guiar 

suavemente as mãos da pessoa para demonstrar como os sinais são formados e realizados, 

permitindo que a pessoa sinta a configuração, o movimento e o posicionamento dos sinais 

(Araujo, 2021; Farnese, 2023). 
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3.2.2 Processo descritivo das configurações de mãos 

 

Nesta seção, serão apresentadas as três principais etapas do processo de descrição das 

CMs realizadas com Marina. A primeira etapa consistiu na elaboração da descrição inicial, 

denominada "proposta", que foi encaminhada para a consultoria. Na etapa de "alterações", estão 

as sugestões de correções indicadas pela aluna consultora. Por último, temos a "versão final", 

que apresenta a descrição após discussões sobre as alterações propostas por Marina. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Grupo de pesquisa do curso de Libras do INES (2010). 

 

Descrição: Imagem vertical com fundo branco e pequenos retângulos com fotos da mão direita 

com tom de pele morena. No canto inferior direito de cada retângulo há a numeração de 1 até 

79 equivalentes a cada configuração de mão. 

Figura 3 - Configurações de mãos da Libras 
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Configuração 1 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedos unidos lado a lado. 

Alteração: Não tem.  

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedos unidos lado a lado. 

 

 

Configuração 2 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Indicador, médio, anelar e mínimo 

unidos. Dedo polegar aberto. 

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Indicador, médio, anelar e 

mínimo unidos. Dedo polegar aberto. 

 

Configuração 3 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Indicador, médio, anelar e mínimo 

unidos. Dedo polegar cruza a palma da mão. 

Alteração: Não tem.  

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Indicador, médio, anelar e 

mínimo unidos. Dedo polegar cruza a palma da mão. 

 

Configuração 4 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Indicador, médio, anelar e mínimo 

separados. Dedo polegar cruza a palma da mão. 

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Indicador, médio, anelar e 

mínimo separados. Dedo polegar cruza a palma da mão. 

 

Configuração 5 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. 

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. 
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Configuração 6 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados e 

levemente inclinados para frente. 

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados e 

levemente inclinados para frente. 

 

Configuração 7 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados e 

inclinados para frente. Pontas dos dedos não se tocam. 

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados e 

inclinados para frente. Pontas dos dedos não se tocam. 

 

Configuração 8 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Indicador, médio, anelar e mínimo 

unidos e esticados para frente. Ponta do dedo polegar toca a ponta do dedo 

indicador. 

Alteração: Inserir “apontados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Indicador, médio, anelar e 

mínimo unidos, todos os dedos esticados e apontados para frente. Ponta do 

dedo polegar toca a ponta do dedo indicador. 

 

Configuração 9 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Indicador, médio, anelar e mínimo 

unidos e inclinados para frente. Ponta do dedo polegar toca a ponta dos outros 

dedos.  

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Indicador, médio, anelar e 

mínimo unidos e inclinados para frente. Ponta do dedo polegar toca a ponta dos 

outros dedos. 
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Configuração 10 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Indicador, médio, anelar e mínimo 

unidos, todos os dedos da mão inclinados para frente. Polegar não toca os 

outros dedos.  

Alteração: Inserir “esticados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Indicador, médio, anelar e 

mínimo unidos, todos os dedos da mão esticados e inclinados para frente. 

Polegar não toca os outros dedos. 

 

Configuração 11 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Dedo indicador, médio, anelar e 

mínimo unidos e polegar aberto. Mão forma um semicírculo bem aberto. 

Alteração: Trocar “mão forma um semicírculo bem aberto” para “ponta de 

todos os dedos levemente curvados para frente”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Dedo indicador, médio, anelar 

e mínimo unidos e polegar aberto. Ponta de todos os dedos levemente curvados 

para frente. 

 

Configuração 12 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Indicador, médio, anelar e mínimo 

unidos. Todos os dedos curvados para frente. 

Alteração: Frisar que a mão forma um semicírculo.  

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Indicador, médio, anelar e 

mínimo unidos. Todos os dedos curvados para frente. Mão forma um 

semicírculo. 

 

Configuração 13 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados e 

levemente dobrados para frente.  

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados e 

levemente dobrados para frente. 
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Configuração 14 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. Polegar 

esticado. Dedo indicador, médio, anelar e mínimo levemente flexionados para 

frente. 

Alteração: “Flexionados” para “dobrados”. Trocar “polegar esticado” de lugar 

na descrição e especificar que está esticado para o lado. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. 

Dedo indicador, médio, anelar e mínimo levemente dobrados para frente. 

Polegar esticado para o lado. 

 

Configuração 15 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados e 

levemente curvados para frente.  

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados e 

levemente curvados para frente. 

 

Configuração 16 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. Dedo 

indicador e polegar curvados para frente formam um semicírculo. 

Alteração: Retirar “formam um semicírculo”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. 

Dedo indicador e polegar curvados para frente. 

 

Configuração 17 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados. Pontas 

dos dedos indicador e polegar curvados para frente se tocam formando um 

círculo.  

Alteração: Não tem.  

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados. 

Pontas dos dedos indicador e polegar curvados para frente se tocam formando 

um círculo. 
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Configuração 18  

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados. Dedo 

indicador e polegar esticados para frente se tocam.  

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados. 

Dedo indicador e polegar esticados para frente se tocam. 

 

Configuração 19 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados. Dedo 

indicador esticado para frente, dedo polegar toca a lateral do dedo indicador. 

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados. 

Dedo indicador esticado para frente, dedo polegar toca a lateral do dedo 

indicador. 

 

Configuração 20 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados. Dedo 

indicador esticado para frente, polegar prende pelo lado de dentro no dedo 

indicador. 

Alteração: “Prende” para “encaixa”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos separados. 

Dedo indicador esticado para frente. Polegar encaixa pelo lado de dentro do 

dedo indicador. 

 

Configuração 21 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Anelar e mínimo voltados para 

baixo. Dedos indicador e médio unidos. Dedo polegar prende o médio e 

mínimo.  

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Prende” para “apoia”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Anelar e mínimo dobrados para 

baixo. Dedos indicador e médio unidos. Dedo polegar dobrado para frente 

apoia nos dedos dobrados. 
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Configuração 22 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Anelar e mínimo voltados para 

baixo, dedo polegar prende o médio e mínimo. Dedo indicador cruza o dedo 

médio.  

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Prende” para “apoia”. Ressaltar que 

o dedo indicador cruza pela frente o dedo médio. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Anelar e mínimo dobrados para 

baixo, dedo polegar dobrado para frente apoia nos dedos dobrados. Dedo 

indicador cruza pela frente o dedo médio. 

 

Configuração 23 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo polegar separado. Anelar e 

mínimo voltados para baixo. Dedo indicador cruza o dedo médio. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. Ressaltar que o dedo indicador cruza 

pela frente o dedo médio. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo polegar separado. Anelar 

e mínimo dobrados para baixo. Dedo indicador cruza pela frente o dedo médio. 

 

Configuração 24 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo polegar separado. Dedo 

médio, anelar e mínimo voltados para baixo.  

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo polegar separado. Dedo 

médio, anelar e mínimo dobrados para baixo. 

 

Configuração 25 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo polegar separado. Anelar e 

mínimo voltados para baixo. Dedo indicador e médio unidos.  

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo polegar separado. Anelar 

e mínimo dobrados para baixo. Dedo indicador e médio unidos. 
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Configuração 26 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedos anelar e mínimo voltados 

para baixo. Indicador, médio e polegar separados.  

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedos anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Indicador, médio e polegar separados. 

 

Configuração 27 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedos anelar e mínimo voltados 

para baixo. Polegar separado. Dedo médio apontado para cima e indicador 

flexionado para frente. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Flexionado” para “dobrado”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedos anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Polegar separado. Dedo médio apontado para cima e 

indicador dobrado para frente. 

 

Configuração 28 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. Dedo 

anelar e mínimo voltados para baixo. Dedo médio flexionado para frente. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Flexionado” para “dobrado”. 

Especificar o dedo polegar e indicador. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Indicador apontado para cima, dedo médio dobrado para 

frente e polegar esticado para o lado. 

 

Configuração 29 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. Dedos 

anelar e mínimo voltados para baixo. Indicador e médio separados e 

levemente flexionados para frente. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Flexionados” para “dobrados”. 

Especificar que o polegar está esticado para o lado. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedos anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Indicador e médio separados e levemente dobrados para 

frente. Polegar esticado para o lado. 
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Configuração 30 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedos anelar e mínimo voltados 

para baixo. Polegar, indicador e médio separados e levemente flexionados.  

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Flexionados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedos anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Polegar, indicador e médio separados e levemente 

dobrados para frente. 

 

Configuração 31 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. Dedos 

anelar e mínimo voltados para baixo. Indicador e médio e levemente 

flexionados. Polegar esticado para frente e levemente inclinado para cima. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. Retirar “todos os dedos separados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedos anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Indicador e médio separados e levemente dobrados para 

frente. Polegar esticado para frente e levemente inclinado para cima. 

 

Configuração 32 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Anelar e mínimo voltados para 

baixo, dedo polegar prende o médio e mínimo. Dedos indicador e médio 

separados e curvados para frente.  

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Prende” para “apoia”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Anelar e mínimo dobrados 

para baixo, dedo polegar dobrado para frente apoia nos dedos dobrados. 

Dedos indicador e médio separados e curvados para frente.  

 

Configuração 33 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedos anelar e mínimo voltados 

para baixo. Dedo médio e indicador unidos e flexionados. Polegar toca a ponta 

do dedo indicador e médio. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Flexionados” para “dobrados”. 

Ressaltar a ponta do polegar. 
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Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedos anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Dedo médio e indicador unidos e dobrados para frente. 

Ponta do polegar toca a ponta do dedo indicador e médio. 

 

Configuração 34 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Dedos anelar e mínimo voltados 

para baixo. Dedos médio, indicador e polegar separados levemente inclinados 

para frente. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. Inserir “esticados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Dedos anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Dedos médio, indicador e polegar separados, esticados e 

levemente inclinados para frente. 

 

Configuração 35 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Dedos anelar e mínimo voltados 

para baixo. Dedos médio e indicador unidos e inclinados para frente. Polegar 

apontado para frente. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. Inserir “esticados” e trocar 

“apontado”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Dedos anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Dedos médio e indicador unidos, inclinados para frente e 

esticados. Polegar esticado para frente. 

 

Configuração 36 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedos anelar e mínimo voltados 

para baixo. Dedos médio e indicador unidos e esticados para frente tocam a 

ponta do polegar.  

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. Especificar mais o dedo polegar. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedos anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Polegar esticado para frente. Dedos médio e indicador 

unidos e esticados para frente tocam a ponta do polegar.  
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Configuração 37 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Dedos médio, anelar e mínimo 

voltados para baixo. Dedo indicador esticado para frente com a ponta 

levemente apontada para cima. Polegar esticado para frente com a ponta 

levemente apontada para baixo. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Dedos médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Dedo indicador esticado para frente com a ponta 

levemente apontada para cima. Polegar esticado para frente com a ponta 

levemente apontada para baixo. 

 

Configuração 38 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Dedos médio, anelar e mínimo 

voltados para baixo. Indicador e polegar esticados para frente não se tocam. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Dedos médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Indicador e polegar esticados para frente não se tocam. 

 

Configuração 39 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Dedo médio, anelar e mínimo 

voltados para baixo. Indicador e polegar esticados para frente tocam suas 

pontas. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Dedo médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Indicador e polegar esticados para frente tocam suas 

pontas. 

 

Configuração 40 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Dedo médio, anelar e mínimo 

voltados para baixo. Dedo indicador flexionado para frente. Polegar esticado 

toca a ponta do dedo indicador. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. Ressaltar a ponta do dedo polegar. 
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Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Dedo médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Dedo indicador dobrado para frente. A ponta do polegar 

esticado toca a ponta do dedo indicador. 

 

Configuração 41 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio, anelar e mínimo 

voltados para baixo. Dedo indicador e polegar curvados para frente se tocam 

formando um círculo. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”.  

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Dedo indicador e polegar curvados para frente tocam 

suas pontas formando um círculo. 

 

Configuração 42 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio, anelar e mínimo 

voltados para baixo. Ponta do dedo indicador e ponta do polegar levemente 

curvadas para frente. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. Retirar “ponta do dedo indicador e 

ponta do dedo polegar”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Dedo indicador e polegar levemente curvados para 

frente. 

 

Configuração 43 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio, anelar e mínimo 

voltados para baixo. Dedo indicador e polegar curvados para frente. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Dedo indicador e polegar curvados para frente. 
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Configuração 44 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio, anelar e mínimo 

voltados para baixo. Polegar separado. Dedo indicador dobrado para frente. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Polegar separado. Dedo indicador dobrado para frente. 

 

Configuração 45 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Médio, anelar e mínimo voltados 

para baixo, dedo polegar prende o dedo médio, anelar e mínimo. Dedo 

indicador levemente flexionado para frente.  

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Prende” para “apoia”. 

“Flexionado” para “dobrado”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo, dedo polegar apoia nos dedos médio, anelar e mínimo. 

Dedo indicador levemente dobrado para frente. 

 

Configuração 46 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Médio, anelar e mínimo voltados 

para baixo. Dedo indicador flexionado para frente. Ponta do polegar toca o 

meio da curva do indicador em sua lateral. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Flexionado” para “dobrado”.  

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Dedo indicador dobrado para frente. Ponta do polegar 

toca o meio da curva do indicador em sua lateral. 

 

Configuração 47 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Médio, anelar e mínimo voltados 

para baixo. Dedo indicador flexionados para frente. Ponta do polegar toca 

embaixo da curva do indicador. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Flexionados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Dedo indicador dobrado para frente. Ponta do polegar 

toca embaixo da curva do indicador. 
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Configuração 48 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Médio, anelar e mínimo voltados 

para baixo, dedo polegar prende os dedos dobrados. Dedo indicador levemente 

curvado para frente. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Prende” para “apoia”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo, dedo polegar apoia nos dedos dobrados. Dedo indicador 

levemente curvado para frente. 

 

Configuração 49 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedos médio, anelar e mínimo 

voltados para baixo, dedo polegar prende os dedos dobrados. Dedo indicador 

esticado.  

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Prende” para “apoia”. Ressaltar que 

o indicador está esticado para cima. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedos médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo, dedo polegar dobrado para frente apoia nos dedos 

dobrados. Dedo indicador esticado para cima. 

 

Configuração 50 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio, anelar e mínimo 

voltados para baixo. Polegar unido à lateral do indicador. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. Ressaltar o dedo indicador esticado 

para cima. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Indicador esticado para cima e polegar unido à lateral do 

indicador. 

 

Configuração 51 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio, anelar e mínimo 

voltados para baixo. Indicador inclinado para frente e polegar unido à lateral do 

indicador. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. Inserir “esticado”. 
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Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio, anelar e mínimo 

dobrados para baixo. Indicador esticado e inclinado para frente. Polegar unido 

à lateral do indicador. 

 

Configuração 52 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Dedo mínimo e anelar voltados 

para baixo. Dedo médio curvado para frente. Ponta do polegar toca a ponta do 

dedo médio. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. Ressaltar o dedo indicador esticado 

para cima. Reestruturar a descrição. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Dedo mínimo e anelar 

dobrados para baixo. Indicador esticado para cima. Dedo médio e polegar 

curvados para frente tocam suas pontas. 

 

Configuração 53 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Indicador esticado. Dedos médio, 

anelar e mínimo unidos tocam a ponta do dedo polegar formando um círculo.  

Alteração: Trocar a ordem da descrição do indicador. Retirar “formando um 

círculo”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedos médio, anelar e mínimo 

unidos e curvados para frente. Polegar curvado para frente toca na ponta do 

dedo médio. Dedo indicador esticado para cima. 

 

Configuração 54 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Anelar e mínimo voltados para 

baixo. Dedo polegar prende os dedos dobrados. Dedos indicador e médio 

separados.   

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Prende” para “apoia”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Anelar e mínimo dobrados para 

baixo. Dedo polegar dobrado para frente apoia nos dedos dobrados. Dedos 

indicador e médio separados.  
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Configuração 55 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Anelar e mínimo voltados para 

baixo. Dedo médio esticado para frente e indicador apontado para cima. Dedo 

polegar entre o indicador e o médio. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Anelar e mínimo dobrados 

para baixo. Dedo médio esticado para frente e indicador apontado para cima. 

Dedo polegar entre o indicador e o médio. 

 

Configuração 56 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. Dedo 

médio curvado para frente. Polegar esticado. 

Alteração: Retirar “polegar esticado”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. 

Dedo médio curvado para frente.  

 

Configuração 57 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. Dedo 

médio e polegar levemente curvados para frente. 

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. 

Dedo médio e polegar levemente curvados para frente. 

 

Configuração 58 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. Polegar 

esticado para frente. Dedo médio esticado para frente toca o dedo polegar. 

Alterações: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. 

Polegar esticado para frente. Dedo médio esticado para frente toca o dedo 

polegar. 
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Configuração 59 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. Dedo 

médio e polegar curvados para frente se tocam formando um círculo.  

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. 

Dedo médio e polegar curvados para frente se tocam formando um círculo. 

 

Configuração 60 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Polegar esticado para frente. Dedo 

médio e anelar unidos e esticados para frente tocam a ponta do polegar. 

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Polegar esticado para frente. 

Dedo médio e anelar unidos e esticados para frente tocam a ponta do polegar. 

 

Configuração 61 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio e anelar voltados para 

baixo. Polegar prende os dedos dobrados. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Prende” para “apoia”. Especificar o 

dedo indicador e o dedo mínimo. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo médio e anelar dobrados 

para baixo. Polegar apoia nos dedos dobrados. Indicador e mínimo esticados 

para cima. 

 

Configuração 62 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Polegar separado. Dedo médio e 

anelar voltados para baixo. Indicador e mínimo esticados para cima. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. Especificar o dedo indicador e o dedo 

mínimo. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Polegar separado. Dedo médio 

e anelar dobrados para baixo. Indicador e mínimo esticados para cima. 
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Configuração 63 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Polegar separado. Dedo indicador, 

médio e anelar voltados para baixo. Dedo mínimo flexionado para frente. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Flexionado” para “dobrado”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Polegar separado. Dedo 

indicador, médio e anelar dobrados para baixo. Dedo mínimo dobrado para 

frente. 

 

Configuração 64 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo indicador, médio e anelar 

voltados para baixo. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. Acrescentar “dedo polegar 

separado”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Polegar separado. Dedo 

indicador, médio e anelar dobrados para baixo. 

 

Configuração 65 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo indicador, médio e anelar 

voltados para baixo. Polegar prende os dedos dobrados. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Prende” para “apoia”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo indicador, médio e 

anelar dobrados para baixo. Polegar apoia nos dedos dobrados. 

 

Configuração 66 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo indicador, médio e anelar 

voltados para baixo. Polegar unido ao indicador. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. Acrescentar “à lateral” do indicador. 

Especificar o dedo mínimo esticado para cima. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo indicador, médio e anelar 

dobrados para baixo. Polegar unido à lateral do indicador. Dedo mínimo 

esticado para cima. 
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Configuração 67 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos unidos. Dedo 

indicador, médio, anelar e mínimo voltados para baixo.  

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos unidos. Dedo 

indicador, médio, anelar e mínimo dobrados para baixo. 

 

Configuração 68 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo polegar separado. Indicador, 

médio, anelar e mínimo voltados para baixo. 

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo polegar separado. 

Indicador, médio, anelar e mínimo dobrados para baixo. 

 

Configuração 69 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Dedo indicador, médio e anelar 

voltados para baixo. Polegar fechado e cruzado na frente dos outros dedos.  

Alteração: “Polegar fechado e cruzado” para “polegar toca”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo indicador, médio e anelar 

dobrados para baixo. Polegar toca a frente dos outros dedos. 

 

Configuração 70 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Indicador, médio, anelar e mínimo 

voltados para baixo. Polegar encaixa atrás do indicador.  

Alteração: “Voltados” para “dobrados”. “Encaixa atrás do indicador” para 

“encaixado entre o dedo indicador e médio”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Indicador, médio, anelar e 

mínimo dobrados para baixo. Polegar encaixado entre o dedo indicador e 

médio. 
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Configuração 71 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos unidos e 

flexionados para frente. 

Alteração: “Flexionados” para “dobrados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos unidos e 

dobrados para frente. 

 

Configuração 72 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Polegar esticado a frente. 

Indicador, médio, anelar e mínimo curvados para frente tocam o meio do dedo 

polegar. Mão gira deixando o dorso do polegar para frente. 

Alteração: Trocar “dorso do polegar para frente” por “polegar apontado para 

cima”. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Polegar esticado a frente. 

Indicador, médio, anelar e mínimo curvados para frente tocam o meio do dedo 

polegar. Mão gira deixando o polegar apontado para cima. 

 

Configuração 73 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Indicador, médio, anelar e mínimo 

unidos e curvados para frente. Polegar curvado para frente toca a ponta do 

indicador. 

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Indicador, médio, anelar e 

mínimo unidos e curvados para frente. Polegar curvado para frente toca a ponta 

do indicador. 

 

Configuração 74 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Polegar separado. Indicador, 

médio, anelar e mínimo unidos e curvados para frente. 

Alteração: Não tem. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Polegar separado. Indicador, 

médio, anelar e mínimo unidos e curvados para frente. 
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Configuração 75 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Polegar separado. Indicador, 

médio, anelar e mínimo unidos e inclinados para frente. 

Alteração: Especificar que estão esticados e levemente inclinados. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Polegar separado. Indicador, 

médio, anelar e mínimo unidos, esticados e levemente inclinados para frente. 

 

Configuração 76 

Proposta: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos unidos. Indicador, 

médio, anelar e mínimo inclinados para frente. 

Alteração: Especificar que estão esticados e levemente inclinados. 

Versão final: Palma da mão aberta para o lado. Todos os dedos unidos. 

Indicador, médio, anelar e mínimo esticados e levemente inclinados para 

frente. 

 

Configuração 77 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos unidos. Dedo 

mínimo dobrado para frente. Polegar dobrado para frente prende o dedo 

mínimo. 

Alteração: “Prende” para “apoia”. Trocar de lugar e reescrever a informação 

sobre “dedos unidos”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo mínimo dobrado para 

frente. Polegar dobrado para frente apoia no dedo mínimo. Indicador, médio e 

anelar unidos. 

 

Configuração 78 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. Dedo 

mínimo dobrado para frente. Polegar dobrado para frente prende o dedo 

mínimo. 

Alteração: “Prende” para “apoia”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. 

Dedo mínimo dobrado para frente. Polegar dobrado para frente apoia no dedo 

mínimo. 
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Articulação interfalangeana distal 

Articulação interfalangeana proximal 

Articulação metacarpofalangeana 

Configuração 79 

Proposta: Palma da mão aberta para frente. Todos os dedos separados. Dedo 

mínimo dobrado para frente. Polegar dobrado para frente prende o dedo 

mínimo. Indicador, médio e anelar curvados para frente.  

Alteração: “Prende” para “apoia”. Trocar de lugar a informação “separados”. 

Versão final: Palma da mão aberta para frente. Dedo mínimo dobrado para 

frente. Polegar dobrado para frente apoia no dedo mínimo. Indicador, médio e 

anelar separados e curvados para frente. 

 

3.2.3 Análise e intepretação do processo descritivo 

 

A descrição de configurações e sinais em Libras é um processo que exige precisão e 

clareza para garantir que a sinalização seja eficaz e compreensível. Durante a elaboração das 

descrições, percebeu-se que algumas eram mais simples de realizar e, por conseguinte, não 

necessitaram de modificações, ao passo que outras eram desafiadoras e complexas, exigindo 

mais discussões. Ao final das reuniões com a aluna Marina, as descrições eram revisadas e 

estudadas a fim de encontrar meios de torná-las mais diretas e sem margem para ambiguidades. 

Concluída essa etapa, a aluna avaliava a nova proposta, discutíamos as alterações e ela firmava 

a versão final com a aceitação de alteração ou não. Alguns detalhes e terminologias foram 

trocados, acrescentados ou retirados. Por exemplo, "dobrados para baixo" e "dobrados para 

frente" substituíram "voltados para baixo” e "flexionados”, respectivamente. "Dobrados para 

baixo" passou a indicar dedos completamente fechados para baixo, enquanto "dobrados para 

frente" passou a indicar os dedos com a articulação interfalangeana distal (IFD) e a articulação 

interfalangeana proximal (IFP) dobradas. Ou seja, metade do dedo dobrado para frente. 

Diferentemente de “apontado para frente”, no qual os dedos estão retos. Inclusive, “falange” 

era um termo que a aluna Marina não conhecia, e, por isso, não foi utilizado nas descrições.  

 

 

 

 

 

Fonte: Maia e Carneiro (2023). 

Figura 4 - Articulações dos dedos das mãos 
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Descrição: A imagem contém uma mão direita com a palma da mão aberta para frente, polegar 

separado e dedo indicador esticado para frente. Dedo médio, anelar e mínimo unidos e 

apontados para cima. Há três setas azuis apontadas para o dedo médio que indicam a legenda 

de cada uma das três dobras articulatórias dos dedos humanos. De cima para baixo, a primeira 

dobra representa a articulação interfalangeana distal. A segunda, articulação interfalangeana 

proximal. A terceira, articulação metacarpofalangeana. 

 

Também foi discutido o uso de termos geométricos, como "círculo" e "semicírculo", 

decidindo em quais contextos esses termos seriam válidos, já que considerou-se evitar 

analogias. A adição do termo "esticados" foi uma sugestão feita por Ana em algumas descrições 

durante o teste para garantir que, por desatenção, os dedos se curvassem durante o movimento. 

Essa necessidade foi identificada quando Ana teve dificuldade em inclinar o dedo sem inclinar 

toda a mão ou curvá-la. Aqui, é preciso salientar a importância de deixar claro desde o início 

as diferenças entre dedos dobrados, curvados e levemente curvados. Apesar disso, a aplicação 

do teste com Ana foi conduzida com êxito, o que não ocasionou grandes alterações nas 

descrições já estabelecidas. Ana executou a maior parte dos sinais sem dificuldades.  

Durante o processo com as participantes, foi ressaltada a importância de detalhar todos 

os dedos em algumas descrições para evitar possíveis dúvidas. Em algumas imagens, era difícil 

perceber as diferenças entre as CMs e, para isso, foi preciso consultar dicionários de Libras e 

analisar os sinais executados com a determinada configuração de mão. Assim, surgiu a dúvida 

entre descrever exatamente o que está na imagem ou a maneira mais usual da configuração 

durante a sinalização. Nem sempre, por diferentes questões, os sinais carregam exatamente a 

mesma configuração de mão das imagens. Por exemplo, a configuração número 71, 

correspondente à letra “E” do alfabeto, tanto a letra isolada quanto os sinais derivados de 

palavras que começam com “E” são popularmente conhecidos e executados com uma 

configuração mais aberta, enquanto a imagem apresenta os dedos mais unidos:  

 

 

 

 

 

 

 

 

Ética 
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Descrição: Há duas imagens lado a lado. Na primeira há a foto de uma mão com o fundo 

branco. A palma da mão está virada para frente com todos os dedos unidos e dobrados para 

frente. Na segunda imagem há a fotografia de uma mulher branca com camisa preta em frente 

a um fundo azul. A mulher está com as palmas das mãos uma de frente para outra, todos os 

dedos unidos e dobrados para frente. As laterais dos polegares estão encostadas no tórax. 

Abaixo das mãos há duas setas na cor branca apontadas para baixo que indicam o movimento 

de descida. No canto superior direito da imagem está escrito “ética”. 

 

O mesmo ocorreu com a configuração 72, a qual pode ser utilizada para o número 6 ou 

9, embora alguns dicionários considerem como duas configurações distintas. Já outros, como 

os números 37 e 38, apresentam diferenças sutis que foram difíceis de identificar em uma 

imagem estática, uma vez que a principal diferença pode ser melhor entendida durante a 

sinalização.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Descrição: Há três imagens lado a lado. Na primeira há a foto de uma mão com o fundo branco. 

A palma da mão está virada para cima. O dedo polegar está esticado para cima e o indicador, 

médio, anelar e mínimo curvados tocam o meio do dedo polegar. Na segunda e terceira imagem 

há a fotografia de uma mulher branca com camisa preta em frente a um fundo azul. Na segunda 

imagem a mulher está com a mão levantada na altura dos ombros com a mesma configuração 

de mão da imagem anterior. No canto superior direito da imagem está escrito na cor branca o 

número “6”. Na terceira imagem, com a mesma posição da foto anterior, a mulher está com a 

palma da mão virada para baixo. O dedo polegar está esticado para baixo e o dedo indicador, 

médio, anelar e mínimo curvados tocam o meio do dedo polegar. No canto superior direito da 

imagem está escrito na cor branca o número “9”. 

 

9 6 
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Durante a realização da configuração, é fundamental ter em mente que a maior parte da 

movimentação será feita pelos dedos, não havendo movimento do punho ou braço, exceto 

quando for sugerido pela descrição realizar algum movimento mais amplo. Esse detalhe é 

importante para evitar erros na configuração, movimentos desnecessários podem tornar a 

execução menos efetiva, algo que foi observado durante as avaliações descritivas com Marina 

e o teste com Ana. O punho deve funcionar como uma âncora estável, enquanto os dedos 

realizam os movimentos necessários que podem variar, por exemplo, entre inclinados, 

curvados, esticados ou dobrados, ou ainda levemente inclinados, curvados ou dobrados. 

Embora outras posições também sejam sugeridas, estas foram as mais utilizadas. Quanto à 

descrição “palma da mão aberta para frente”, esta pode ser definida como a posição neutra para 

iniciar as configurações (ainda que haja “palma da mão aberta para o lado”). Essa posição neutra 

estabelece uma referência padrão a partir da qual todos os comandos subsequentes serão 

respondidos e, consequentemente, sofrer variação de acordo com os parâmetros de orientação 

de mão e movimento do sinal. 

Também é importante ressaltar que toda a mão deve estar firme durante a realização das 

configurações, esta firmeza permite que as configurações/sinais sejam mais consistentes e 

facilmente reconhecíveis, evitando mal-entendidos. No português é preciso tomar cuidado com 

a emissão sonora do /v/ e /f/, por exemplo, em palavras como “Vera” e “fera”. Na Libras, um 

exemplo de similar pode ser percebido entre “segunda-feira” e “quinta-feira” que possuem o 

mesmo ponto de articulação e movimento: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Descrição: Duas fotografias lado a lado de uma mulher branca com camisa preta em frente a 

um fundo azul. Na primeira imagem a mulher está com os dedos anelar e mínimo dobrados para 

baixo e polegar apoiado nos dedos dobrados. Dedo indicador e médio separados, a ponta lateral 

do indicador toca a lateral da testa. Ao lado da mão há duas setas, uma aponta para a direita e 

outra para esquerda que indicam o movimento de vai e volta. No canto superior direito da 

Segunda-feira Quinta-feira 
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imagem está escrito na cor branca “segunda-feira”. Na segunda imagem a mulher está com os 

dedos anelar e mínimo dobrados para baixo e polegar apoiado nos dedos dobrados. Dedo 

indicador e médio estão separados e curvados para frente, a lateral do indicador toca a lateral 

da testa. Ao lado da mão há duas setas, uma aponta para a direita e outra para esquerda que 

indicam o movimento de vai e volta. No canto superior direito da imagem está escrito na cor 

branca “quinta-feira”. 

 

Para prover as descrições de imagens de mãos estáticas em Libras de forma mais precisa, 

foram levados em consideração alguns pontos apresentados por Motta (2016) e Lima, Guedes 

e Guedes (2010), como: a precisão de informações (sem interpretações subjetivas); o 

detalhamento dos elementos relevantes descritos de forma direta, auxiliando o ouvinte a 

construir física e mentalmente a imagem de forma mais clara e concreta; o uso de uma 

linguagem adequada, visto que para a descrição deve-se empregar uma linguagem simples e 

acessível, evitando termos técnicos que possam ser desconhecidos do público-alvo, além do 

uso de metáforas ou figuras de linguagem complexas; o sequenciamento lógico, pois é 

importante descrever os elementos visuais em uma ordem que facilite a compreensão e 

execução do sinal; a coesão e coerência, a descrição deve ter todas as informações bem 

conectadas para que façam sentido no final da execução. Além da inclusão de exemplos, quando 

apropriado, pois exemplos simples podem ajudar na visualização da posição das mãos.  

Também é preciso salientar que a melhor maneira encontrada para descrever as imagens, 

pela perspectiva de uma audiodescrição didática, é a descrição que leva em consideração a 

sinalização (toda a execução do sinal), dispensando uma estrita tradução do que está na imagem. 

Como o foco é proporcionar maiores oportunidades de contato com a língua e sua 

aprendizagem, é preciso considerar que durante a execução, as orientações descritas “para 

cima”, “para baixo”, “para o lado” e outros detalhes serão alterados, assim como uma 

configuração mais “fluída” dos dedos durante a sinalização (como no exemplo da imagem 71). 

Dessa forma, espera-se que as pessoas com deficiência visual compreendam melhor os sinais 

da Libras ao ouvi-los. 

No entanto, durante o processo de descrição das ilustrações presentes nesta pesquisa, 

percebeu-se que as descrições das configurações de mãos podem ter uma aplicabilidade mais 

ampla do que a proposta inicialmente, pois podem auxiliar na elaboração de materiais didáticos 

e acadêmicos que contenham imagens de sinais. Essa percepção ficou ainda mais clara ao ler 

as descrições das imagens do artigo de Maia e Carneiro (2023), utilizadas como fonte de 

consulta nessa pesquisa. A Figura 3, apresentada anteriormente, foi retirada desse texto, e sua 
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descrição será usada como exemplo de comparação. As duas descrições da Figura 3 podem ser 

conferidas abaixo:  

1. Descrição presente no artigo de Maia e Carneiro (2023):  

 
A imagem ilustra uma configuração de mão em que apenas a mão direita é recrutada. 

A palma está voltada para trás, de maneira que estamos vendo a palma da mão. O 

dedo polegar está aberto, ou seja, suas articulações estão estendidas e está afastado 

dos demais dedos. O dedo indicador está fletido na articulação metacarpofalangeana, 

ou seja, está dobrado na primeira articulação do dedo. Os dedos médio, anelar e 

mínimo estão estendidos, ou seja, as articulações estão esticadas. Eles também estão 

unidos. Na imagem, há três setas direcionadas ao dedo médio e que indicam a 

primeira, segunda e terceira articulação. Na base das setas, há os dizeres articulação 

metacarpofalangeana, articulação interfalangeana proximal e articulação 

interfalangeana distal, que nomeiam a primeira, segunda e terceira articulação, 

respectivamente. 

 

2. Descrição presente nesta pesquisa: 

  
A imagem contém uma mão direita com a palma da mão aberta para frente, polegar 

separado e dedo indicador esticado para frente. Dedo médio, anelar e mínimo unidos 

e apontados para cima. Há três setas azuis apontadas para o dedo médio que indicam 

a legenda de cada uma das três dobras articulatórias visíveis nos dedos humanos. De 

cima para baixo, a primeira dobra representa a articulação interfalangeana distal. A 

segunda, articulação interfalangeana proximal. A terceira, articulação 

metacarpofalangeana. 

 

A Descrição 1 (um) é caracterizada por seu uso de termos anatômicos como "articulação 

metacarpofalangeana" e "interfalangeana". Esses termos, embora precisos, podem ser 

complexos e exigem um conhecimento prévio de anatomia que, em geral, as pessoas não 

possuem. Para pessoas com deficiência visual, que dependem da descrição verbal para criar 

uma imagem mental, a presença de palavras tão técnicas pode ser especialmente desafiadora, 

pois não oferecem uma referência de fácil identificação. Por outro lado, a Descrição 2 (dois) 

opta por uma linguagem mais direta e simples. A simplicidade evita o uso de termos anatômicos 

complexos como referência principal, facilitando o entendimento para quem não possui 

formação em anatomia. A linguagem mais acessível ajuda a criar uma imagem mental sem 

exigir muito esforço para decifrar os termos técnicos. A segunda descrição oferece uma visão 

mais clara e objetiva em comparação com a primeira, que, embora detalhada, pode ser menos 

acessível devido à sua complexidade. 

No entanto, é preciso relembrar que não estamos fazendo juízo de valor sobre as 

descrições, mas apresentando pontos que podem ser contrastados de acordo com as orientações 

de Motta (2016) e Lima, Guedes e Guedes (2010) e também reforçando a necessidade de mais 

pesquisas para a descrição da Libras. Embora as descrições das figuras deste trabalho possam 
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conter falhas aos olhos de outros descritores experientes, o ponto central dessas comparações é 

destacar mais uma oportunidade de auxílio das descrições das configurações de mãos da Libras. 

A lista elaborada fez toda a diferença em relação ao tempo de produção e à orientação para 

descrever as figuras apresentadas, fornecendo elementos essenciais a serem considerados. Ou 

seja, nesse caso, a descrição também pode facilitar e auxiliar a produção de material acessível 

por meio de voluntários e professores que desejam incorporar e descrever imagens de sinais em 

seus conteúdos. Além disso, profissionais de audiodescrição que se deparam pela primeira vez 

com imagens de Libras também podem se beneficiar diretamente com o tipo de trabalho que 

buscamos desenvolver nesta pesquisa. 

Apesar das contribuições proporcionadas por este estudo, algumas limitações e desafios 

foram percebidos ao longo da pesquisa. Uma das principais limitações foi a amostra reduzida, 

concentrada apenas nas duas integrantes do ProLInc. Essa limitação pode ter impactado as 

escolhas terminológicas apresentadas no resultado, uma vez que as experiências e necessidades 

de Marina e, posteriormente, de Ana, podem não representar a diversidade de perspectivas de 

outras pessoas com deficiência visual, apesar de todos os esforços para tal. Além disso, o estudo 

não incluiu participantes cegos de nascença, o que, em hipótese, poderia resultar em 

experiências diferentes sobre as configurações. Para minimizar essa limitação, foram realizadas 

discussões com Marina e Ana, com o intuito de explorar uma variedade de situações e contextos 

que pudessem envolver outras pessoas nessa condição. Essa abordagem é fundamental não 

apenas para a função do consultor, que deve garantir que a mensagem seja compreensível para 

terceiros, mas também para que a pesquisa atingisse os objetivos que motivaram sua realização. 

Futuras pesquisas poderiam incluir um grupo mais amplo de participantes, incluindo cegos de 

nascença, para testar mais terminologias. Outro desafio enfrentado foi o tempo de realização da 

pesquisa, pois o tempo dedicado à coleta e análise de dados foi limitado, o que pode ter 

restringido a profundidade das informações obtidas. Ademais, para aqueles que desejam 

descrever os sinais, é importante considerar a descrição dos outros quatro parâmetros da Libras, 

assim como buscar explorar possíveis diferenças entre a Libras e a Libras tátil. 
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Notas 

 

Nota 24, página 52: A poesia concreta é um estilo poético que destaca a aparência das palavras 

na página. As palavras são organizadas de maneira criativa para criar imagens e ritmos, fazendo 

com que o leitor veja e sinta o poema, em vez de apenas lê-lo (Simões; Costa, 2008). 

Retorno nota 24, página 52 

 

Nota 25, página 54: De acordo com Ferreira-Brito (2010, p. 29), a datilologia é utilizada “para 

os casos de empréstimos vindos das línguas orais [...] às vezes, a datilologia é incorporada à 

estrutura própria dos sinais ou da língua, perdendo seu caráter específico de soletração”. 

Retorno nota 25, página 54 

 

Nota 26, página 58: Método de ensino utilizado entre os séculos XIX e XX, com ênfase no 

ensino da língua oral e da leitura labial para pessoas com deficiência auditiva. Um dos principais 

influentes foi o fonoaudiólogo Alexander Graham Bell, conhecido como o inventor do telefone. 

Retorno nota 26, página 58 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No Brasil, a trajetória do ensino de pessoas com deficiência visual, auditiva ou 

surdocegueira é marcada por desafios e conquistas desde o início do século XIX, com a criação 

das primeiras instituições especializadas. Entretanto, significativas mudanças para o 

atendimento e tratamento de pessoas com deficiência só começaram após acontecimentos em 

âmbito internacional ligados aos direitos humanos, da criança e da educação. Com as conquistas 

no campo da legislação muitas coisas foram alteradas, inclusive a forma de se fazer a educação. 

A nova proposta educacional inclusiva surge a fim de fazer com que todas as pessoas ou grupos 

que estejam sendo prejudicados, segregados ou negados do direito à educação possam vir a 

estar participando do processo de aprendizagem, de forma a eliminar as barreiras que impeçam 

pessoas com dificuldades permanentes ou temporárias de estudarem. Com isso, a Educação 

Inclusiva carece de maior reflexão sobre as práticas pedagógicas, capacitação profissional e 

outros questionamentos, assim como as adaptações curriculares e de acessibilidade. 

Nesse contexto, foi abordado nesta pesquisa como ocorre o processo de inclusão de 

alunos com deficiência, que não se efetiva apenas com o consentimento de uma matrícula e 

garantia de sua permanência física, mas com oferecimento de condições que desenvolvam seu 

potencial cognitivo e social, respeitando suas necessidades educacionais em ambientes aptos 

para o seu atendimento. Pois, embora o Brasil tenha feito progressos significativos com um 

quadro legislativo voltado para a inclusão e direitos humanos, a implementação prática dessas 

leis ainda está longe do ideal. A diferença entre a teoria legislativa e a realidade cotidiana das 

pessoas com deficiência revela a necessidade de ações mais concretas. É essencial que o Estado, 

a sociedade civil e as instituições trabalhem em conjunto para superar os obstáculos existentes 

e garantir que os direitos previstos em lei sejam plenamente exercidos por todos. 

Um dos principais desafios enfrentados pelo sistema educacional brasileiro é a formação 

inadequada dos educadores, uma vez que a grade curricular das instituições de formação 

docente ainda é superficial em relação à educação inclusiva. Muitos professores ainda 

enfrentam dificuldades para lidar com estudantes com deficiência devido à sua formação, a qual 

poderia ser ampliada para atender a essa demanda. Por isso, iniciativas como o ProLInc são 

necessárias para minimizar essa lacuna na formação de novos educadores, assim como Glat e 

Pletsch (2010) salientaram a importância dos projetos de extensão, ensino e pesquisa nas 

universidades brasileiras. Outro desafio crítico é a escassez de materiais acessíveis, neste caso, 

recursos em Libras para pessoas com deficiência visual, visto que essa limitação compromete 

as oportunidades educacionais desses alunos. É essencial desenvolver recursos didáticos que 
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atendam às necessidades específicas dos estudantes, permitindo que tenham acesso igualitário 

ao conhecimento.  

Caminhando nesse sentido, esta pesquisa buscou analisar estratégias para descrever as 

setenta e nove configurações de mãos da Libras para pessoas com deficiência visual. O estudo 

de caso na Faculdade de Letras/UFRJ surgiu da necessidade de materiais acessíveis para o 

ensino de Libras a esse grupo, que enfrenta barreiras no acesso ao conteúdo de Libras, 

dificultando um processo de ensino-aprendizagem mais autônomo. Além disso, profissionais 

da área da educação e acessibilidade que se deparam pela primeira vez com este desafio também 

possuem dificuldade de encontrar orientações para este tipo de descrição. Inicialmente o estudo 

buscou estratégias de registro dos sinais aprendidos de modo que alunos com deficiência visual 

pudessem ter acesso de forma mais independente por meio de leitores de tela. No entanto, 

durante seu desenvolvimento, ficou evidente que essas descrições podem ter uma aplicabilidade 

mais ampla auxiliando na elaboração de materiais didáticos que incluam imagens de sinais de 

Libras, facilitando o processo de descrição para educadores e profissionais da área. As próprias 

imagens utilizadas neste trabalho exemplificam essa aplicação. Professores e descritores de 

materiais acadêmicos que desejam incorporar imagens de sinais em seus conteúdos podem obter 

apoio por meio do PDF resultante desta pesquisa, a qual concluiu que uma descrição didática 

da configuração de mão precisa considerar a dinâmica da execução dos sinais (sinalização), e 

não apenas a imagem estática. Uma descrição precisa e detalhada da configuração é essencial 

para uma boa sinalização.   

Por fim, este trabalho visou contribuir para a autonomia de alunos com deficiência visual 

e a melhoria da acessibilidade em materiais didáticos. Recomenda-se a continuidade de 

pesquisas no campo das descrições da Libras, assim como a promoção de conhecimento, 

formação e políticas públicas que apoiem a inclusão e acessibilidade. Futuras pesquisas devem 

considerar uma amostra mais ampla e diversificada, incluindo pessoas com cegueira desde o 

nascimento, bem como explorar a descrição dos outros parâmetros da Libras em conformidade 

com a Libras tátil para enriquecer ainda mais o entendimento sobre a descrição da língua de 

sinais. 
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APÊNDICE 

 

Entrevista com Marina 

 

1. Qual seu curso na faculdade de Letras? 

Letras-literaturas. 

 

2. Como você se envolveu com o curso de espanhol?  

É porque eu queria fazer espanhol, queria mudar para o espanhol. Aí, eu comecei a fazer 

espanhol em dois mil e dezenove, puxar as matérias de espanhol. Só que acabei não 

conseguindo fazer a mudança de curso por causa da pandemia. Aí, depois eu falei “ah, então 

não vou mudar, não, porque eu já estou bem avançada”. Era para ter terminado no ano passado, 

né? Só que por causa de problemas familiares e tal não consegui. 

 

3. Então foi assim que surgiu o ProLInc? Como foi? 

Sim, isso mesmo. Começou com a adaptação de materiais. A professora se preocupou com 

como eu poderia acompanhar as aulas dela de uma forma inclusiva. Aí, começou a chamar os 

monitores e se tornou um projeto. 

 

4. Antes no curso de literaturas você não tinha adaptação? 

Antes, assim, era mais a boa vontade dos professores mesmo e ajuda dos meus colegas. Mas 

uma adaptação assim, em que eu tivesse audiodescrição de imagens, essas coisas, não. 

Inclusive, isso fez bastante falta na matéria de fonologia que eu fiz. Na matéria de fonologia, 

na matéria de linguística 2, que hoje tem outro nome, né? A gente tem o alfabeto fonético 

também. Fez muita falta o alfabeto fonético, eu não pude ter acesso aos símbolos, né? Mas eu 

fui mais com a descrição que meus amigos fizeram, a adaptação que fizeram e com que os 

professores também fizeram. Assim, né, na medida do possível. 

 

5. Você pegava as imagens das outras disciplinas e levava para o projeto? 

Sim. Foi isso que aconteceu, por exemplo, na disciplina de “Questões de Literatura Brasileira”, 

onde tive poemas concretos, aí, eu levei para o ProLInc, né? A professora entrou em contato 

com o ProLInc e eles fizeram os poemas concretos em Braille para mim. Até incluí isso na 

minha monografia que era sobre “a formação do leitor cego e o acesso à literatura por pessoas 

com deficiência visual”. 
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6. Por qual motivo você desejou fazer a disciplina de Libras? 

Não, não é porque eu quis. Porque está na minha grade de literatura, é obrigatório. Só que até 

falaram para mim que, se eu quisesse, eu poderia não fazer essa disciplina, não é obrigatório 

para mim. Mas eu disse que vou fazer como todo mundo, até porque é muito importante, né? 

Falaram que, se eu quisesse, eu poderia não fazer. 

 

7. Como foi a sua experiência ao cursar a disciplina de Libras na faculdade? 

Ah, para mim foi uma experiência ótima, porque eu pude aprender, né? Apesar de ser pouco o 

que a gente aprende. Porque eu acho que um semestre de Libras é absurdamente mínimo para 

que possamos trabalhar de fato com a inclusão, já que a Libras é, para mim, uma matéria de 

inclusão. As pessoas podem ficar surdas, talvez a gente tenha alunos surdos, ou mesmo quando 

estamos dando aula, ou algo do tipo, a gente pode pensar na Libras e trabalhar com ela. Então 

para formação de professor é muito pouco ter apenas um semestre de Libras. Mas foi uma 

experiência ótima, porque eu pude aprender, né? E tive todo esse suporte do projeto do ProLInc, 

assim como da professora que conseguiu uma intérprete que estava comigo o tempo todo. Então 

foi ótimo. 

 

8. Qual foi a sua experiência inicial ao começar a aprender Libras?  

Então, foi difícil, né? Porque realmente, para mim é um pouco mais complicado, já que a 

professora estava explicando e eu tinha que tentar acompanhar o que a intérprete fazia. Foi bem 

corrido, assim, porque a professora era surda, né? Então ela falava e a intérprete vinha e tentava 

já passar para mim. Acho que você deve saber, né, que essa questão de intérprete de Libras é 

muito complicada. É muito cansativo, né? Imagina você ter que prestar atenção no que estão 

falando e explicar ao mesmo tempo e seguir o fluxo? Mas a gente pegou o ritmo e depois foi 

tranquilo. 

 

9. Quais foram os principais desafios que enfrentou durante a disciplina? 

O principal desafio foi o que todos enfrentaram, né? Que é realmente conseguir ter essa 

coordenação para fazer os sinais. E também acho que alguns sinais com expressão facial foram 

um pouco difíceis para mim, né? É que a gente teve que meio que mesclar um pouquinho da 

Libras tátil, mas...foi isso. 

 

10. Os intérpretes tinham conhecimento de Libras tátil? 

Sim, um pouquinho.  



100 

 

11. Como eles realizavam esse trabalho com você? 

Assim, eles faziam os sinais, e quando envolvia a expressão facial a intérprete falava “sinal tal” 

a expressão facial “tal”. Sei lá, sinal de tristeza. Coisas do tipo, né? Não era Libras tátil, não 

chegava a ser. 

 

12. Então era uma mescla de Libras tátil e Libras?  

Sim, exatamente.  

 

13. Como a estrutura do curso impactou sua aprendizagem? 

Assim, para mim foi muito importante que eu tive a intérprete. Ela me ajudou muito no sentido 

de ter permitido a acessibilidade, ter possibilitado a acessibilidade. O curso foi um pouco difícil 

para mim, porque era tudo muito visual. Então a professora dava aula toda em Libras, o que era 

importante, obviamente. E ela trazia muitas imagens, né, para mostrar os sinais. Então foi tenso, 

mas foi ótimo. 

 

14. E qual aspecto da estrutura gramatical da Libras você considerou mais desafiadora 

de entender? 

Não, assim, para mim o mais difícil não foi nem de entender, mas difícil de fazer certo. Acho 

que eu não tinha essa mobilidade tão tranquila, mas a questão de movimento não foi nenhuma 

dificuldade, porque eu entendia que fazia parte. 

 

15. A coordenação motora e a expressão facial afetaram de alguma forma a sua 

capacidade de reproduzir os sinais?  

Sim, com certeza. Eu não tinha uma coordenação motora tão desenvolvida para Libras. E 

também certas expressões faciais não eram tão simples de fazer para mim, porque como eu 

estava fazendo a Libras “normal”, então, pediam expressão, né? 

 

16. Houve algum momento específico em que você teve dificuldade em acompanhar o 

ritmo do conteúdo?  

Ai, acho que sim, porque eu estava tentando memorizar os sinais enquanto já estávamos em 

outro ponto, em outra parte da disciplina. Foi um pouco rápido, mas eu consegui acompanhar. 

Lembro que foi bem rápido, era bem corrido, e eu tinha que estudar bastante. Acho que essa foi 

uma das matérias que eu mais estudei naquele semestre. Era muito difícil para mim, né? Eu 

tinha que fazer um esforço a mais do que os outros, porque, como eu te falei, os outros tinham 
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o alfabeto para consultar, e a professora tinha vídeos toda semana para complementar a nota, 

né? Então, muita coisa. Quem me ensinou foi a intérprete. Assim, devo muito a ela, porque ela 

me ensinou muito. Muitos termos, muitas palavras, muitos sinais.  

 

17. Sobre os registros dos sinais, como que você tomava nota deles? Você conseguia 

memorizar? Como foi esse processo?  

São muitos sinais, né? Então, obviamente, eu não conseguiria ter uma memória para todos eles. 

Claro que com o passar do tempo, à medida que a gente vai se comunicando em Libras, a gente 

vai guardando, vai associando e lembrando. Mas memorizar todos de uma vez é bem 

complicado, né? Por isso surgiu o desejo de adaptar os sinais. Adaptar o alfabeto, pelo menos, 

para poder lembrar das letras. 

 

18. Mas você teve alguma forma de estudo independente? Você fez alguma anotação em 

Braille? 

Não, em Braille, não. Eu anotava no computador. 

 

19. Como você anotava, era o quê?  

Ah, eu anotava no computador. Tentava guardar como eram determinados sinais, mas era bem 

pouco. Na verdade, eu guardava mais na mente, ficava reproduzindo ao longo do dia. Eu estava 

bem focada nessa época. Tudo era Libras, eu queria falar em Libras.  

 

20. Mas você lembra de algum exemplo do que você anotou?  

Não, eu não saberia. Não lembro. Provavelmente tinha tudo errado, porque eu tentava anotar 

na hora da aula, então era tudo muito rápido. Mas eu lembro que o “oi”, por exemplo, eu sei 

fazer até hoje. Porque eu adorava fazer “oi” para todo mundo. 

 

21. Você sentiu a necessidade de acessar os sinais em casa?  

Ah, eu acho que sim. Eu não sei se é uma necessidade, mas talvez o desejo de poder ter esses 

sinais mais fáceis, assim como as pessoas têm, né? Porque qualquer pessoa pode pegar e buscar 

na internet o alfabeto em Libras. Já no meu caso, não.  

 

23. Você usa qual programa de voz?  

Eu uso Dosvox e Ndva. 
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24. Como essa forma de acessar os sinais influencia sua confiança e habilidade em se 

comunicar em Libras? 

Atualmente, não me comunico tanto em Libras, né? Mas eu acredito que, para uma pessoa que 

tem essa convivência, isso é muito importante. Até porque vai permitindo que a pessoa adquira 

fluidez em Libras, né? Acessar sempre, poder tirar as dúvidas, não ter que esperar alguém para 

poder fazer isso, para intermediar, digamos assim. 

 

25. Qual foi a importância da disciplina de Libras para sua formação acadêmica?  

Eu acho que foi muito importante. A Libras traz essa consciência da inclusão, de você pensar 

que tem que se comunicar com todos os seus alunos. Então foi muito importante e também 

abriu um pouco a mente para a questão de acessibilidade dos surdos, né? Foi bem interessante 

nesse sentido. 

 

26. Por qual termo você se sente representada: pessoa com baixa visão, com deficiência 

visual ou cegueira? 

Então, pode falar "pessoa com deficiência visual", não tem problema. Porque, assim, tem uma 

distinção nessa questão de pessoa cega, pessoa com baixa visão e pessoa com deficiência. 

Quando você fala "pessoa com deficiência visual", você engloba todo mundo: cego, baixa visão, 

todo mundo. Só quando você fala "cego", é realmente a pessoa que não vê nada. Então, para 

formalidades, acho melhor deficiência visual. Baixa visão realmente é aquela pessoa que ainda 

tem um resíduo visual, e tal. Mas, eu não me classifico assim, o certo seria que eu me 

classificasse nessa nomenclatura. Mas quando você pensa em baixa visão, você pensa em 

recursos de ampliação, essas coisas. Coisas que, pra mim, não funcionam muito, né? Então, eu 

prefiro "pessoa com deficiência visual", que assim eu não “tô” nem invadindo a questão do 

cego e não tô também me colocando num lugar que eu não acho que eu sou, que é baixa visão. 

 

27. O intérprete fazia algo além de interpretar? Fazia audiodescrição, ajudava com mais 

alguma coisa? 

Sim, fazia. Fazia audiodescrição dos slides quando aparecia alguma coisa, lia o que a professora 

escrevia no quadro. Porque, como a professora era surda, ela se comunicava muito por texto, 

por imagens. Então teve bastante isso. 
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ANEXOS 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Título do Projeto de pesquisa: Inclusão e acessibilidade: registro audiodescritivo da Libras 

para deficientes visuais a partir de um estudo de caso na Faculdade de Letras da UFRJ 

Pesquisador Responsável: Kassianne Melo de Oliveira 

Nome do participante: 

 

Você está sendo convidado(a) para ser participante do Projeto de pesquisa intitulado 

“Inclusão e acessibilidade: registro audiodescritivo da Libras para deficientes visuais a partir 

de um estudo de caso na Faculdade de Letras da UFRJ” de  responsabilidade da pesquisador(a) 

Kassianne Melo de Oliveira, orientado(a) por Professora Dra. Eleonora Ziller Camenietzki. 

 Leia cuidadosamente o que se segue e pergunte sobre qualquer dúvida que você tiver.  

Caso se sinta esclarecido(a) sobre as informações que estão neste Termo e aceite fazer parte do 

estudo, peço que assine ao final deste documento, em duas vias, sendo uma via sua e a outra do 

pesquisador responsável pela pesquisa. Saiba que você tem total direito de não querer participar. 

Nesta pesquisa pretende-se descrever as setenta e nove configurações de mãos da 

Língua Brasileira de Sinais (Libras) em formato de texto para que possam ser ouvidas em 

programas de leitura de tela. O motivo que nos leva a estudar a acessibilidade da Libras para 

pessoas com deficiência visual é o interesse em facilitar a aprendizagem da língua para este 

grupo. A escassez atual de materiais de Libras audiodescritos reduz as oportunidades 

educacionais. Portanto, o objetivo é tornar o estudo de Libras mais acessível às pessoas com 

deficiência visual.  

Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder perguntas e realizar 

demonstrações das configurações de mãos da Libras. As entrevistas serão realizadas em 

ambiente virtual e presencialmente na UFRJ - Campus Fundão, em horários previamente 

agendados, com duração aproximada de duas horas cada sessão. Serão necessárias 

aproximadamente quatro sessões. As entrevistas e demonstrações serão conduzidas pela 

pesquisadora, a entrevistada terá participação ativa com opiniões e correções sobre as 

descrições textuais. Durante a execução da pesquisa, poderão ocorrer riscos mínimos 

associados à realização de entrevistas e movimentação das mãos, como desconforto ou cansaço. 

Todos os esforços serão feitos para minimizar esses riscos. 
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Os benefícios diretos para quem participa incluem a oportunidade de contribuir para a 

criação de recursos educacionais acessíveis e o aprimoramento da coordenação motora para 

língua de sinais. Indiretamente, a pesquisa beneficiará a comunidade de pessoas com deficiência 

visual, auditiva e outros, assim como professores e estudantes de temas relacionados, 

favorecendo construção de mais materiais adaptados e incentivo para pesquisas com essa 

temática. Os participantes não terão nenhuma despesa ao participar da pesquisa e poderão retirar 

sua concordância a qualquer momento. Não há compensação financeira pela participação, mas 

caso haja qualquer despesa decorrente desta participação, haverá o seu devido ressarcimento. 

Caso ocorra algum dano irreversível, físico ou psíquico, como consequência da participação 

nesta pesquisa, o participante poderá buscar indenização nas formas da lei. 

O nome do participante será mantido em sigilo, assegurando sua privacidade. O 

participante terá livre acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo 

antes, durante e depois da sua participação. Os dados coletados serão utilizados exclusivamente 

para esta pesquisa, e os resultados poderão ser publicados sem identificar o participante. 

Declaro que fui informado(a) sobre os objetivos, procedimentos, riscos e benefícios da 

pesquisa. Fui esclarecido(a) de que minha participação é voluntária e que posso desistir a 

qualquer momento, sem prejuízo para mim. Concordo em participar desta pesquisa e autorizo 

o uso dos dados coletados conforme descrito acima. 

 

 

Rio de Janeiro, _______ de _________________ de 202   . 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Participante 

 

______________________________________________ 

Assinatura do(a) Pesquisador(a) 
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TERMO DE CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO 

ENTREVISTADA 

 

 

Eu, ____________________________________________, RG nº. _____________________, 

abaixo assinado, concordo em participar do estudo: “Inclusão e acessibilidade: registro 

audiodescritivo da libras para deficientes visuais a partir de um estudo de caso na Faculdade de 

Letras da UFRJ”, como entrevistado(a). Fui devidamente informado(a) e esclarecido(a) pela 

pesquisadora Kassianne Melo de Oliveira sobre a pesquisa, sobre os procedimentos nela 

envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação. Foi-

me garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isto me cause 

qualquer prejuízo. 

 

Local: Rio de Janeiro-RJ 

Nome do entrevistado: ___________________________________________________ 

Assinatura do entrevistado: _______________________________________________ 

 

Presenciei a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa e aceite do sujeito 

em participar:  

Testemunha (não ligada à equipe de pesquisa): 

Nome:________________________________________________________________ 

Assinatura: ____________________________________________________________ 
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA GRAVAÇÃO DAS ENTREVISTAS DE 

PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO ENTREVISTADA 

 

 

Eu, ___________________________________________, RG nº. _____________________, 

abaixo assinado, concordo em autorizar a gravação de voz da entrevista no estudo “Inclusão e 

acessibilidade: registro audiodescritivo da libras para deficientes visuais a partir de um estudo 

de caso na Faculdade de Letras da UFRJ”, como entrevistado(a). Fui devidamente informado(a) 

e esclarecido(a) pela pesquisadora Kassianne Melo de Oliveira sobre a pesquisa, sobre os 

procedimentos da gravação, transcrição e armazenagem de dados nela envolvidos, assim como 

os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação. Foi-me garantido que posso 

retirar meu consentimento a qualquer momento, sem e que isto me cause qualquer prejuízo. 

 

Local: Rio de Janeiro-RJ 

Nome do entrevistado(a):__________________________________________________ 

Assinatura do entrevistado(a): ______________________________________________ 

 

Presenciei a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa e aceite do sujeito 

em participar: 

Testemunha (não ligada à equipe de pesquisa): 

Nome: ________________________________________________________________ 

Assinatura: ____________________________________________________________ 

 

 

 

 

 


